
1A SÁBADO 23.11.2024 EDIÇÃO 4519PUBLICAÇÃO  OFICIAL
 * Não pode ser vendido separadamente  
    Suplemento integrante da edição 4519 do Jornal Correio do Povo do Paraná

 
 

DECRETO Nº 091/2024 
14/11/2024 

 

SÚMULA: NOMEIA PREGOEIRO (ELETRÔNICO) E EQUIPE DE APOIO, 
CONFORME DECRETO Nº 048/2022 E LEI FEDERAL Nº 
14.133/2021 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 

 
O Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, no exercício da competência que lhe 

confere o Artigo 65, Inciso VI da Lei Orgânica do Município, considerando a implementação da Lei 
Federal n° 14.133 de 1º de Abril de 2021,  

 
DECRETA: 

 
 

Art. 1º - Ficam nomeados os seguintes agentes nas seguintes funções nas contratações 
públicas, conforme Lei 14.133/2021, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 048/2022: 

 

Pregoeiro (eletrônico)   - UBIRATAN BENHUR DE RAMOS 
 - RENAN LANGER  

 
Equipe de Apoio   - JOILSON GROSSELLI GALVÃO  

- IVONETE BEATRIZ WEBER 
- EDSON CARLOS BECKER 
- MARCOS REINALDO COLETH 

 
 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o 
Decreto nº 007/2024.  

 
 

Gabinete do Prefeito Municipal, em 14 de novembro de 2024. 
 
 
 
 
 

JONATAS FELISBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

1 
 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

                     Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8135 ou (42) 3635-8136 

 
PUBLICAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 246/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 101/2024-PMLS 
 

O Município de Laranjeiras do Sul-PR, órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 
com base na Lei Federal 14.133/2021, torna público os Preços Registrados no Pregão 
Eletrônico n° 101/2024 conforme abaixo: 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE UNIFORMES PARA OS 
SERVIDORES DA GUARDA/SEGURANÇA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS 
DO SUL. 
 
Consideram-se registrados os itens descritos abaixo, com seus respectivos preços: 
R BENACI LTDA 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Und Qtde Preço Preço total 
1 1 CALÇAS OPERACIONAIS Tamanho do 40 ao 56 produzida 

em ripstop profissional composto por 33% algodão e 67% 
poliéster fechamento com botão e ziper, 2 bolsos frontais 
estilo faca, 2 bolsos laterais com lapela e fechamento em 
velcro, 2 bolsos traseiros com lapela e fechamento em 
velcro, na cor preta, reforçada entre as pernas.  

PROPRIA CALA ‡A UN 54,00 124,33 6.713,82 

1 2 CAMISETA COR PRETA Tamanho M ao EXG em poliviscose, 
com reforço na gola, com estampa nas costas escrito 
"Segurança Municipal com letra arial 160 na cor amarela e 
com estampa na frente escrito "segurança municipal com 
letra arial 40 na cor amarela com estampa Brasão do 
Municipio nas duas mangas tamanho 8x7cm    

PROPRIA CAMISETA UN 54,00 51,04 2.756,16 

1 3 COLETE Tamanho M ao EXG em tecido rip stop com 
forração que permite ventilação, na cor preta com abertura 
frontal em zíper, contendo 06 bolsos, sendo 01 bolso 
superior lado direito medindo 14x17cm com 02 botões de 
pressão e com o brasão do município bordado tamanho 
8x7cm, 01 bolsos superior lado esquerdo medindo 
14x17cm com dois botões de pressão e escrito em bordado 
segurança municipal em amarelo, 01 bolso inferior lado 
direito medindo 10x18cm com 2 botões de pressão, 01 
bolso inferior lado esquerdo medindo 11x17cm com 2 
botões de pressão, 02 bolsos laterais com fundo de 10cm e 
abertura 20cm, cinto traseiro com botão de pressão. Em 
cima do bolso superior esquerdo uma tira de velcro 
medindo 12x2cm. Nas costas estampado "Segurança 
Municipal" na letra Arial 160 em cor amarela.   

PROPRIA COLETE UN 27,00 112,21 3.029,67 

2 1 COTURNO (PAR) Tamanho 39 ao 46, calçado operacional 
tipo bota militar, impermeável ou semi impermeável, 
solado em borracha SBS, Costurada,  couro bovino, curtido, 
estampado na cor preta, forração em Tecido poliéster, 
Dublado com espuma PU, Palmilha Interna em PU com 
memoria, fechamento com cadarço.  

BM 
BRASIL 

COTURNO UN 28,00 302,00 8.456,00 

TOTAL 20.955,65 
Os preços registrados poderão ser consultados na íntegra junto ao endereço eletrônico 
http://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/n_transparencia.php, na opção contratos e aditivos. 
 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ 20.955,65 (vinte mil, novecentos e cinquenta e cinco reais e 
sessenta e cinco centavos). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 22 de novembro de 2024. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CULTURA E TURISMO 

Praça Rui Barbosa, 01 – Centro  - CEP: 85.301-420 

    Laranjeiras do Sul – Pr        (42) 3635-8100 

 
_______________________________________________________________________________________________________ 

 
Edital nº 001/2024 

 

A Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo Tecnologia e Inovação, no 

uso das atribuições que lhe confere o Art. 56 ao Art. 62, da Lei Municipal n.º 002/2024, de 27 

de fevereiro de 2024, 

RESOLVE: 

Tornar público o presente Edital que estabelece critérios e procedimentos para o Processo 

de Remoção/Fixação 2024 dos Profissionais da Educação Pública Municipal 

(Professores/Coordenadores Pedagógicos), incluindo professores de Arte, Educação Física e 

Inglês do Quadro Próprio do Magistério, da Rede Municipal de Educação de Laranjeiras do 

Sul, conforme o disposto no Art. 60, da Lei Municipal nº 002, de 27 de fevereiro de 2024. 

1. O referido Processo contemplará a Remoção/Fixação, onde irá participar os 

Professores/Coordenadores Pedagógicos que pleiteiam alterar a fixação na instituição escolar 

para instituição diferente e Professores/Coordenadores Pedagógicos lotados nas instituições 

(sem fixação a nenhuma instituição de ensino), de acordo a Lei Municipal nº 002, de 27 de 

fevereiro de 2024. 

2. O processo seguirá o seguinte Cronograma: 

Protocolo de Pedidos/Ofícios: Das 08 horas do dia 25/11/2024 até às 17 horas do dia 

26/11/2024. 

Resultado Preliminar: 29/11/2024, até às 17 horas. 

Recurso: Dia 02/12/2024, após a divulgação do Resultado Preliminar, até as 17 horas, na 

forma e local previstos no item 4 deste edital. 

Resultado Final: 03/12/2024, até às 17 horas. 

4. Os pedidos/ofícios, conforme modelo (Anexo II), serão entregues e protocolados 

exclusivamente no endereço Praça Rui Barbosa, nº 01, no Setor Pedagógico da Secretaria 

Municipal de Educação de Laranjeiras do Sul, de acordo com o concurso do profissional. 

5. As vagas já existentes (Anexo I) foram levantadas de acordo com a demanda vigente nas 

instituições de ensino participantes do processo sendo que, o candidato poderá inscrever-se 

para a instituição onde não exista vaga, uma vez que esta poderá ser aberta no decorrer do 

processo, em consequência da remoção de outro professor ou abertura de turma. 

6. Durante o período de inscrição será permitido ao professor fazer a exclusão da mesma ou 

alteração, devendo encaminhar nova solicitação de inscrição. 

10. A escolha de vagas será feita por meio da indicação, pelo candidato, no Ofício de 

Pedido (Anexo II), de 01 (um) até, no máximo, 03 (três) instituições de ensino, relacionados 

conforme a ordem de prioridade. Não havendo vaga nas instituições, o profissional continuará 

na sua vaga de fixação ou à disposição da Secretaria Municipal de Educação como 

profissionais sem fixação nas instituições de ensino. 

11. A remoção de fixação processar-se-á em três etapas, na seguinte ordem: 
 

I - A pedido (efetuado no período previsto neste edital e para profissionais sem 
fixação de padrão) 
II - Por permuta; 
III - De ofício. 
 

§ 1º Entende-se por remoção a pedido aquela destinada a atender os interesses dos 

profissionais, a qual será realizada com vistas ao preenchimento de vagas existentes nas 

instituições de ensino, em processo anual, regido por edital próprio, o qual observará, para 

fins de classificação dos professores, obrigatoriamente, os critérios dispostos no art. 61 desta 

Lei.  

§2º Entende-se por remoção por permuta aquela que visa atender, prioritariamente, interesses 

dos profissionais e realizar-se-á a qualquer momento, uma única vez ao ano, mediante comum 

acordo entre profissionais lotados em diferentes instituições de ensino, a qual deve ser 

requerida ao (à) Secretário(a) da Educação Municipal, e somente ocorrerá após ato deste, 

acatando-o, sendo esta válida para o decorrer do ano de sua solicitação.  

§ 3º Entende-se por remoção de ofício aquela advinda de definição em Processo 

Administrativo Disciplinar, quando a Comissão Processante julgar necessária para a 

preservação do servidor ou da instituição onde ele estiver lotado, com a devida anuência do 

(a) Secretário(a) da Educação Municipal. 

12. Os Profissionais da Educação Pública Municipal, investido mediante concurso 

público, somente poderão ser removidos após cumprido o estágio probatório. 

13. A remoção por permuta deverá ser precedida de requerimento de ambos os interessados, 

dirigido ao Dirigente da Educação Municipal. 

14. A decisão sobre a concessão de remoção por permuta, de uma instituição de ensino para 

outra ou para órgão da educação municipal, atenderá prioritariamente aos interesses do ensino 

e da educação municipal, observando o princípio da equidade. 

15. Os professores concursados para as Escolas do Campo terão sua lotação efetivada de 

acordo com as disposições do artigo 56, somente em escolas desta modalidade, não podendo, 

nessa linha funcional, pleitear remoção para escolas que não sejam do Campo, conforme o 

constante do Edital do Concurso Público do ano de 2010.  

16. Com relação à Educação de Jovens e Adultos (EJA) e Sala de Recursos, tais aulas não 

serão consideradas para fixação de padrões. 

17. Aulas referentes a Sala de Recursos, Classe Especial e Apoio Especializado não serão 

consideradas para fins de fixação de padrões. 

18. A Concessão da Remoção dar-se-á observando-se os seguintes critérios na forma 

decrescente:  

I. Maior tempo de efetivo exercício na rede municipal de ensino, contados a partir da 
data da nomeação no vínculo em que pleiteia a fixação;  
II. Maior nível e classe;  
III. Maior idade;  
IV. Proximidade da residência do professor; 

Persistindo o empate, será considerado como critério o maior tempo de serviço da Rede 
Municipal de Ensino, independentemente do vínculo. 
 

19. As informações prestadas no Ofício de Pedido são de inteira responsabilidade do 

candidato, que assumirá, ao protocolar, as consequências da escolha do pedido. 

20. O ato de pedido protocolado implica na concordância tácita do candidato com os critérios 

estabelecidos no presente Edital. 

20. 1 O resultado preliminar do Processo de Remoção/Fixação poderá ser alterado somente em 

consequência dos recursos interpostos no período e forma previstos no Edital, devidamente 

fundamentados e que tenham sido considerados procedentes. 

20. 1.1. Para a análise dos recursos não serão considerados eventuais erros no pedido, sendo 

estes de sua inteira responsabilidade. 

20.2. Não será admitida nenhuma outra forma de recurso, assim como não caberá recurso aos 

professores não inscritos no processo. 

21. O Resultado Final do processo será divulgado no endereço eletrônico 

www.ls.pr.gov.br, até às 17 horas do dia 03/12/2024. 

22. Os professores removidos/fixados por meio deste Processo ficarão fixados na nova 

instituição escolar, devendo participar da Distribuição de Aulas para o ano letivo de 2025. 

23. A remoção/fixação é de caráter irrevogável, prevalecendo os seus efeitos funcionais a 

partir do início do ano letivo de 2025. 

24. Os casos omissos serão resolvidos pelo Departamento de Recursos Humanos e Equipe 

Pedagógica da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Turismo de Laranjeiras do Sul. 

Laranjeiras do Sul, 22 de novembro de 2024. 

 

 
MARIA LUIZA SIMÕES NUNES DOS SANTOS 

Secretária Municipal de Educação, Cultura, Turismo, Tecnologia e Inovação  
Portaria nº 021/2021 de 01/02/2021 

 
 

ANEXO I – QUADRO DE VAGAS 
 

 

PROFESSOR EDUCAÇÃO INFANTIL / ENSINO FUNDAMENTAL 
 

CENTROS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL: 
 

INSTITUIÇÃO NÚMERO DE VAGAS 
1 CMEI DIVINA PROVIDÊNCIA  01 
2 CMEI JARDIM ALVORADA 01 
3 CMEI NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS 02 
4 CMEI PEQUENOS ANJOS 01 
5 CMEI PINGO DE GENTE 03 
6 CMEI PRIMEIROS PASSOS 02 
7 CMEI PROF ABGAIL FERREIRA DOS SANTOS 02 
8 CMEI SEMENTINHA DO SABER  01 

 
ESCOLAS MUNICIPAIS: 

 

INSTITUIÇÃO NÚMERO DE VAGAS 
1 ESCOLA M. ÁGUA VERDE  01 
2 ESCOLA M. DR. LEOCÁDIO JOSÉ CORREIA 03 
3 ESCOLA M. JOSÉ BONIFÁCIO 01 
4 ESCOLA M. TEOTÔNIO VILELA 01 
5 ESCOLA M. R. PE JOSIMO MORAES DE TAVARES 01 
6 ESCOLA M. VER. FLORINDO PELLIZZARI 03 

 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA 
 

INSTITUIÇÃO NÚMERO DE VAGAS 
1 ESCOLA M. ÁGUA VERDE 01 
2 ESCOLA M. VER. FLORINDO PELLIZZARI 01 

 
PROFESSOR DE ARTE 

 

INSTITUIÇÃO NÚMERO DE VAGAS 
1 ESCOLA M. PROF. THEREZINHA M. M. ANDREETTA 01 

 
COORDENADOR PEDAGÓGICO 

 

CENTROS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL: 
 

INSTITUIÇÃO NÚMERO DE VAGAS 
1 CMEI EMÍLIA CESCA ALBERTI 01 

 
ESCOLAS MUNICIPAIS: 

 

INSTITUIÇÃO NÚMERO DE VAGAS 
1 ESCOLA M. TEOTÔNIO VILELA  01 

 
 
 
 
 ANEXO II – OFÍCIO DE PEDIDO 

 

PROCESSO DE REMOÇÃO / FIXAÇÃO 2024 

Eu, ______________________________________________________________________________ 

RG_______________________CPF_______________________Data de Nasc.:_____/_____/______ 

Cargo: _____________________________________Carga horária:________________, residente na 

Rua:_____________________________________________________________________Nº:______ 

Bairro:___________________________________________________________________________ 

com CONTATOS: (    ) ____________________________ , (      ) ___________________________ 

SOLICITO: 
 

(      ) FIXAR (VOADOR) – Matrícula nº _________ e data de nomeação ____/____/_____  

(      ) REMOVER O  1º PADRÃO - Matrícula nº ________ e data de nomeação ____/____/____ 

(      )  REMOVER O  2º PADRÃO - Matrícula nº ________ e data de nomeação ____/____/____ 

COM FIXAÇÃO ATUAL na Instituição de Ensino: 
 

_________________________________________________________________________________ 
 

REMOÇÃO/FIXAÇÃO PARA: 
 

INSTITUIÇÃO DE ENSINO (Ordem de Preferência) 

1:_______________________________________________________________________________ 

2:_______________________________________________________________________________ 

3:_______________________________________________________________________________ 
 

Declaro que as informações acima prestadas são verdadeiras:  
 
 
 

_____________________________________________ 
Assinatura do Requerente 

 

 
Laranjeiras do Sul, ________ de novembro de 2024.  

 
 

ANÁLISE/PARECER DA SEMECTI 
 

(      ) Indeferido; 

(      ) Deferido para a Instituição: ____________________________________________ 
 
 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
OBS.: Todos os dados acima devem ser preenchidos obrigatoriamente para validação do protocolo, e 

ser entregues em duas vias, devidamente assinadas pelo profissional requerente.  

Para cada padrão (20 horas) de professores, deverá ser encaminhado um ofício/pedido.  

 
 

DECRETO Nº 090/2024 
14/11/2024 

 

SÚMULA: NOMEIA OS AGENTES DE CONTRATAÇÃO, CONFORME 
DECRETO Nº 048/2022 E LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 

 
O Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, no exercício da competência que lhe 

confere o Artigo 65, Inciso VI da Lei Orgânica do Município, considerando a implementação da Lei 
Federal n° 14.133 de 1º de Abril de 2021,  

 
DECRETA: 

 
 

Art. 1º - Ficam nomeados os seguintes agentes nas seguintes funções nas contratações 
públicas, conforme Lei 14.133/2021, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 048/2022: 

 

Agente de Contratação   - UBIRATAN BENHUR DE RAMOS  
- EDSON CARLOS BECKER 
- RENAN LANGER 

 
Comissão de Contratação  - MARCOS PAULO GROSSELLI GALVÃO  

- MARCOS REINALDO COLETH 
- JOILSON GROSSELLI GALVÃO 

 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o 

Decreto nº 006/2024.  
 
 

Gabinete do Prefeito Municipal, em 14 de novembro de 2024. 
 
 
 
 
 

JONATAS FELISBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 
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MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS 

ESTADO DO PARANÁ  
C N P J :  9 5 . 5 8 7 . 6 4 8 / 0 0 0 1 - 1 2  

R u a  R i o  G r a n d e  d o  S u l ,  n º  2 1 2 2 ,  C e n t r o  –  C E P :  8 5 3 5 0 - 0 0 0  
F o n e :  ( 4 2 )  3 6 3 7 - 1 1 4 8  

 
DECRETO N.º 213 DE 22 DE NOVEMBRO DE 2024. 

 

Concede Gratificação pelo exercício de 

Função em Regime Suplementar. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO 

PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

DECRETA: 

Art. 1º - CONCEDE a Gratificação pela Função em Jornada em Regime 

Suplementar, de conformidade com o que dispõe o art. 49, Caput, da Lei Municipal nº.  

956/2013 de 17 de setembro de 2013, aos servidores, ocupantes dos cargos de 

provimento efetivo de Professor, abaixo relacionados: 

NOME CARGA/HOR 
LUCIA NAIRNE 20 Hrs/Sem 

Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeito 

retroativo ao dia 13 de novembro de 2024. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras, 22 de novembro de 2024. 

 

 

FABIO ROBERTO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

 
MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS 

ESTADO DO PARANÁ  
C N P J :  9 5 . 5 8 7 . 6 4 8 / 0 0 0 1 - 1 2  

R u a  R i o  G r a n d e  d o  S u l ,  n º  2 1 2 2 ,  C e n t r o  –  C E P :  8 5 3 5 0 - 0 0 0  
F o n e :  ( 4 2 )  3 6 3 7 - 1 1 4 8  

 
DECRETO N.º 214, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2024. 

 

Concede Gratificação pelo exercício de 

Coordenação Pedagógica. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO 

PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

DECRETA: 

Art. 1º - CONCEDER a Gratificação pelo exercício de Coordenação Pedagógica, de 

conformidade com o que dispõe o art. 60, Inc. II, da Lei Municipal nº.  956/2013 de 17 de 

setembro de 2013, ao servidor, ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor, abaixo 

relacionado: 

MATR. NOME CARGA/HOR COORD. 

PEDAGÓGICA 

1999-1 
 FLAVIANI DE MATTOS 

 

20 h/Sem 20% 

Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeito 

retroativo ao dia 01 de novembro de 2024. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras, 22 de novembro de 2024. 

 

 

FABIO ROBERTO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

 
MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS 

ESTADO DO PARANÁ  
C N P J :  9 5 . 5 8 7 . 6 4 8 / 0 0 0 1 - 1 2  

R u a  R i o  G r a n d e  d o  S u l ,  n º  2 1 2 2 ,  C e n t r o  –  C E P :  8 5 3 5 0 - 0 0 0  
F o n e :  ( 4 2 )  3 6 3 7 - 1 1 4 8  

DECRETO N. 215, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2024. 

Estabelece e fixa os coordenadores de 

equipes de estratégia de saúde da família 

(ESF) e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO 

PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

DECRETA: 

Art. 1º - Ficam os profissionais abaixo nominados nomeados como 

Coordenadores das equipes de estratégia da saúde da família – ESF, com as respectivas 

áreas de atuação: 

I. ESF - SEDE 

 SARAH NAYANE DA ROSA 

II. ESF - COLINA VERDE 

 ELINEUSA GOMES 

III. ESF - RIO GUARANI 

 SÔNIA MARTINS SILVA 

IV. ESF - ASSENTAMENTO XAGU 

 JOSIANA LENVISKI 

V. ESF- RIO DA PRATA 

 ROBERTO SIBIKOSKI  

Art. 2º - Os Coordenadores ficam responsáveis pela organização do fluxo das 

ações realizadas pelas Unidades Básicas de Saúde – UBS sob sua responsabilidade, bem 

como elaboração, revisão e atualização dos procedimentos operacionais padrões, com 

normas, fluxos e rotinas de todas as ações realizadas na UBS que coordenam, além de 

 
MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS 

ESTADO DO PARANÁ  
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realizar relatórios mensais e/ou semenstrais e/ou anuais, conforme a necessidade do 

relatório, com avaliação e diagnóstico da estrutura e força de trabalho das UBS e suas 

extenções/apoio. 

Art. º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições conflitantes. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras/PR. 

 

FABIO ROBERTO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

          MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS 
      ESTADO DO PARANÁ  
       C N P J :  9 5 . 5 8 7 . 6 4 8 / 0 0 0 1 - 1 2  
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 177/2024-PMNL 
PROCESSO INEXIGIBILIDADE N°13/2024 

 
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS, inscrito no CNPJ sob nº 
95.587.648/0001-12, com endereço à Rua Rio Grande do Sul, nº 2122, Bairro Centro, Nova 
Laranjeiras, Estado do Paraná, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Senhor FABIO 
ROBERTO DOS SANTOS. 

Contratada:ICAVEL VEICULOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob 
o nº 84.938.430/0004-91, com sede na Rua Deputado Bernardo Guimaraes Ribas Carli, n° 
351, Bairro Conradinho, no município de Guarapuava, Estado do Paraná CEP: 85.045-302, 
doravante designado CONTRATADO, neste ato representado pelo Sr.(a) SOLANGE 
JOSSARA FARIAS DOS SANTOS PERDONCINI, inscrito no CPF sob o nº867.272.659-68. 
 
DO OBJETO DO CONTRATO: O objeto do presente Contrato é Constitui objeto deste contrato 
a prestação de serviço de revisão preventiva de 40.000 km do veículo VW NEOBUS 8.160 ESC, 
frota 190 lotado na Secretaria de Educação e de 30.000 km do veículo VW 9.160 ODC M PLUS, 
frota 192 lotado na Secretaria de Saúde. 
 
Lote: 1 - Lote 001 - MICRO ÔNIBUS VW NEOBUS 8.160, 40 MIL KM 
Item Cód Nome do produto/serviço Quant Un Preço Preço total 

1 34555 ARRUELA BUJÃO CARTER    1,00 UN 34,85 34,85 
2 22201 ELEMENTO    1,00 UN 527,20 527,20 
3 6178 ELEMENTO FILTRANTE COMBUSTÍVEL    1,00 UN 587,94 587,94 
4 33735 ELEMENTO FILTRANTE COMBUSTIVEL (RA)    1,00 UN 217,63 217,63 
5 14738 FILTRO DE OLEO LUBRIFICANTE    1,00 UN 307,16 307,16 
6 33980 OLEO LUBRIFICANTE 15W40 - LITRO    14,00 UN 30,13 421,82 
7 34556 OLEO LUBRIFICANTE 80W - LITRO    5,00 UN 49,28 246,40 
8 34557 OLEO LUBRIFICANTE 85W140 - LITRO    5,00 UN 53,33 266,65 
9 34558 REVISÃO MP1 A PARTIR DE MY 2017    8,00 HS 319,90 2.559,20 

TOTAL 5.168,85 
Lote: 2 - Lote 002 - MICRO ÔNIBUS VW 9.160 ODC M PLUS, 30 MIL KM 
Item Cód Nome do produto/serviço Quant Un Preço Preço total 

1 34555 ARRUELA BUJÃO CARTER    1,00 UN 34,85 34,85 
2 22201 ELEMENTO    1,00 UN 527,20 527,20 
3 6178 ELEMENTO FILTRANTE COMBUSTÍVEL    1,00 UN 587,94 587,94 
4 33735 ELEMENTO FILTRANTE COMBUSTIVEL (RA)    1,00 UN 217,63 217,63 
5 14738 FILTRO DE OLEO LUBRIFICANTE    1,00 UN 307,16 307,16 
6 34559 LUBRIFICANTE ORIGINAL ALMAX AP    14,00 UN 30,13 421,82 

TOTAL 2.096,60 
 
DO VALOR DO CONTRATO:  
1.1. O preço global para a execução do objeto deste Contrato é de R$ $ 7.265,45 (sete mil 
duzentos e sessenta e cinco reais e quarenta e cinco centavos), daqui por diante denominado 
“VALOR CONTRATUAL”. 

 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

          MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS 
      ESTADO DO PARANÁ  
       C N P J :  9 5 . 5 8 7 . 6 4 8 / 0 0 0 1 - 1 2  

           R u a  R i o  G r a n d e  d o  S u l ,  n º  2 1 2 2 ,  C e n t r o  –  C E P :  8 5 3 5 0 - 0 0 0  
       F o n e :  ( 4 2 )  3 6 3 7 - 1 1 4 8  

 

 

 
 

 

Os Recursos destinados ao pagamento dos serviços/produtos de que trata o presente Edital 
estão descritos no orçamento vigente: 
   

Exercício da 
Despesa Funcional Programática Conta Fonte de 

Recurso Natureza da Despesa 

2024 12.361.0007.2053 2430 103 3.3.90.30.00.00 
2024 12.361.0007.2053 2520 103 3.3.90.39.00.00 
2024 10.301.0008.2067 3300 303 3.3.90.30.00.00 
2024 10.301.0008.2067 3340 303 3.3.90.39.00.00 

 
 
DA EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA: 
A vigência deste contrato é de 06 (seis) meses, de 08 de novembro de 2024 até 07 de maio  
de 2025. 

Parágrafo único. Este contrato é de fornecimento contínuo, portanto, poderá ser prorrogado 
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, nos termos do Art. 107 da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021. 

O FORO:  
Comarca de Laranjeiras do Sul, Paraná.  
Nova Laranjeiras - PR,  08 de novembro  de 2024.  

CCCC ÂMARA ÂMARA ÂMARA ÂMARA MMMMUNICIPAL DE UNICIPAL DE UNICIPAL DE UNICIPAL DE VVVVIRMONDIRMONDIRMONDIRMOND    
EEEESTADO DO STADO DO STADO DO STADO DO PPPPARANÁARANÁARANÁARANÁ    

CNPJ n.º 95.587.689/0001-09 
Rua Duque de Caxias, nº 50, Centro, CEP n.º  85.390-000 

Fone: (42) 3618 1006  

 

  

DISPENSA DE LICITAÇÃO N. º 08/2024-CMV 

R A T I F I C A Ç Ã O E A D J U D I C A Ç Ã O 

 

       O Presidente do Legislativo de Virmond, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 

e com base nos memorandos, justificativa e parecer jurídico, anexos, RATIFICA a Dispensa de 
Licitação n. º 08/2024-CMV, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE LANCHES PARA COFFEE 
BREAK,  E ADJUDICA o objeto a empresa 55.442.363 ERLY SVARCZ KLAK inscrita no 

CNPJ n. º 55.442.363/0001-79, com valor total de R$ 38.00 (trinta e oito reais) por quilograma 

totalizando R$ 6.270,00 (seis mil e duzentos e setenta reais) compreendendo a entrega parcelada 

dos produtos efetivamente entregues para 12 (doze) meses. 
  

Virmond, 22 de novembro de 2024. 

 

ELIZEU KOMINECK 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VIRMOND 
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CNPJ n.º 95.587.689/0001-09 
Rua Duque de Caxias, nº 50, Centro, CEP n.º  85.390-000 

Fone: (42) 3618 1006  

 

  

 
Extrato de Contrato 

 
Contrato nº 03-2024. 

 
DISPENSA DE LICITAÇAO n. º 08/2024-CMV. 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE LANCHES PARA COFFEE BREAK 
Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE VIRMOND, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 

inscrita no CNPJ, sob n. º 95.587.689/0001-09, neste ato representada por seu Presidente, Senhor 

ELIZEU KOMINECK. 
Contratada: 55.442.363 ERLY SVARCZ KLAK inscrita no CNPJ n. º 55.442.363/0001-79, neste 

ato representada, por sua administradora Sra. ERLY SVARCZ KLAK 
 

Valor total: R$ 6.270,00 (seis mil e duzentos e setenta reais) 
 

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses. 

Data de Assinatura: 22 de novembro de 2024. 

  

Foro: Comarca de Cantagalo/Pr. 

 

 

 

 
 

       

Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

AAVVIISSOO  DDEE  LLIICCIITTAAÇÇÃÃOO  
PPRREEGGÃÃOO  EELLEETTRRÔÔNNIICCOO  NN.. ºº   4433//22002244--PPMMVV  

 
 

O Município de Virmond, Estado do Paraná, através de sua Pregoeira, com 
base na Lei Federal  n.º 14.133/2021, Decreto Federal  nº 10.024/2019, Lei 
Complementar n.º 123/2006, torna público que fará realiz ar-se ÀS 1144HH0000MMIINN  DDOO  

DDIIAA  0066  DDEE  DDEEZZEEMMBBRROO  DDEE  22002244,,  na sede da Prefeitura Municipal, a licitação 
modalidade PPRREEGGÃÃOO  EELLEETTRRÔÔNNIICCOO  NN.. ºº   4433//22002244--PPMMVV, cujo objeto é a 
CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO  DDEE  PPEESSSSOOAA  JJUURRÍÍDDIICCAA  PPAARRAA  AA  PPRREESSTTAAÇÇÃÃOO  DDEE  SSEERRVVIIÇÇOOSS  

NNAA  ÁÁRREEAA  DDAA  MMEEDDIICCIINNAA  EEMM  CCLLÍÍNNIICCAA  GGEERRAALL,,   PPAARRAA  CCOOMMPPOORR  AA  EEQQUUIIPPEE  

DDOO  PPRROOGGRRAAMMAA  SSAAÚÚDDEE  DDAA  FFAAMMÍÍLLIIAA  ––   PPSSFF..   
SSIITTEE  PPAARRAA  RREEAALLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  PPRREEGGÃÃOO::   

hhttttppss :: // //wwwwww.. ll iicc ii ttaanneett .. ccoomm..bbrr// .   

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).  
A íntegra do edital poderá ser obtida através do site 
<hhttttppss :: // //wwwwww.. ll iicc ii ttaanneett .. ccoomm..bbrr//> ou endereço eletrônico: http://virmond.pr.gov.br , 
ou na sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE VIRMOND, situada na AV. XV de 
Novembro, 608, centro –  Virmond/PR, CEP nº 85390-000, em dias úteis, de 
segunda a sexta-feira, das 07:30hs às 17:00hs ou através do e-mail: 
licitacaovirmond@hotmail.com. 
 

VVIIRRMMOONNDD,,   2222  DDEE  NNOOVVEEMMBBRROO  DDEE  22002244..   

  

  

  

PPAAUULLOO  AAUUGGUUSSTTOO  MMIIEERRJJAAMM  

AAGGEENNTTEE  DDEE  CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO  

  

 
 
 

CCÂÂMMAARRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  VVIIRRMMOONNDD  
EESSTTAADDOO  DDOO  PPAARRAANNÁÁ  

CNPJ: 95.587.689/0001-09 
Rua Duque de Caxias,  nº 50, Centro –  CEP: 85390-000 

Fone: (42) 3618 10 06  
 
ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 021/2024 DE CONCESSÃO DE DIÁRIA 

 
 
  Em resposta ao Mem. 021/24-CMV Elizeu Komineck, 
Presidente da Câmara Municipal de Virmond-Pr., concedo o 
neste requerido nos seguintes termos: 
 
NOME: Sandra Lessi Passarin  
 
CARGO: VEREADORA 
CPF. Nº 881.052.379-20 
 
OBJETIVO DA VIAGEM: VIAGEM PARA CURITIBA-PR, TENDO 
COMO PAUTA O “I FÓRUM SOBRE ENVELHECIMENTO E 
LONGEVIDADE: CUIDADOS DE LONGA DURAÇÃO”. 
PERÍOD0 DE AFASTAMENTO: 24/11/2024 à 26/11/2024 
 
ORIGEM: VIRMOND -PR. 
DESTINO: CURITIBA- PR. 
RETORNO: 26/11/2024 
QUANTIDADE DE DIÁRIAS: 02 (DUAS) DIÁRIA COM PERNOITE. 
 
VALOR: R$ 700,00 (SETESSENTOS REAIS). 
 
 

Virmond, 22 de Novembro de 2024 
 
 
 
 

ELIZEU KOMINECK 
Presidente da Câmara Municipal 

 
 
 
 
 
 

 

CCÂÂMMAARRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  VVIIRRMMOONNDD  
EESSTTAADDOO  DDOO  PPAARRAANNÁÁ  

CNPJ: 95.587.689/0001-09 
Rua Duque de Caxias,  nº 50, Centro –  CEP: 85390-000 

Fone: (42) 3618 10 06  
 

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIA N° 021/2024 
 
 

Virmond/PR, 22 de novembro de 2024 
 
Exmo Sr. 
Elizeu Komineck 
Presidente  
Câmara Municipal de Virmond -PR 
 
Assunto: Concessão de diárias  
 
Senhor Presidente, 
 
 Em cumprimento ao estabelecido na Resolução Legislativa n° 03/2018, 
solicito que seja autorizada a realização de minha viagem à cidade de Curitiba 
no Estado do Paraná, nas datas 24, 25 e 26 de novembro, para participar do  
“I FÓRUM SOBRE ENVELHECIMENTO E LONGEVIDADE: 
CUIDADOS DE LONGA DURAÇÃO”. Ainda, solicito sejam realizados 
os procedimentos necessários para a concessão da diária que forem devidas. 
 A saída está prevista para o dia 24 de Novembro de 2024,  por volta das 
14:00 horas; com retorno previsto para dia 26 de Novembro as 14:00 horas, 
justificando assim à diária solicitada. 
 
 
        Respeitosamente, 
 
                                             
                                         
 
 
                                          Sandra Lessi Passarin 

Vereadora 
 
 
 
 
 
 

 

Errata:

Em decorrência de um erro no processo de diagramação o DECRETO N.º 211, DE_21 DE 
NOVEMBRO 2024 com a “Súmula: Altera a Composição do CMDCA - Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, gestão 2024/2026.”  foi publicado de forma errada, 
sendo que o documento que contém duas páginas e foi publicado na coluna 2 da página 2 deve 
ser desconsiderado.

 
MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS 

ESTADO DO PARANÁ  
C N P J :  9 5 . 5 8 7 . 6 4 8 / 0 0 0 1 - 1 2  

R u a  R i o  G r a n d e  d o  S u l ,  n º  2 1 2 2 ,  C e n t r o  –  C E P :  8 5 3 5 0 - 0 0 0  
F o n e :  ( 4 2 )  3 6 3 7 - 1 1 4 8  

DECRETO N. 212, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2024. 

Nomeia Conselheira Tutelar do 

Município de Nova Laranjeiras/PR. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO 

PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,  

DECRETA: 

Art. 1º - Fica nomeada como membro do Conselho Tutelar de Nova Laranjeiras, 
conforme determinação judicial nos autos n. 0005054-65.2024.8.16.0104: 

CONSELHEIRA TUTELAR - GESTÃO 2024-2027 

IVANIR MARIA PRUDENTE  

SUPLENTES - GESTÃO 2024-2027 

EDNILSON LUIZ NAIRNE 

JEVERSON ANJOS DE OLIVEIRA 

Art. 2º - Fica destituído de suas funções o sr. Ednilson Luiz Nairne, 
considerando a determinação judicial nos autos n. 0005054-65.2024.8.16.0104. 

Art. 2º - A nomeação e a destituição acima ocorrem em caráter provisório, 
condicionadas ao trânsito em julgado do processo n.. 0005054-65.2024.8.16.0104. 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras/PR. 

 

FABIO ROBERTO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - RECEITAS

SETEMBRO A OUTUBRO DE 2024

RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e

MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU

Previsão

Previsão
atualizada(a) No bimestre Até o bimestre

Saldo a realizar
(a - c)

Receitas realizadas

% (b/a) % (c/a)RECEITAS

38.171.000,00 46.798.582,16 18,77 81,598.782.073,99 38.181.170,11 8.617.412,05RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I)

35.971.000,00 36.592.109,16 15,99 84,665.850.844,14 30.978.823,19 5.613.285,97      RECEITAS CORRENTES

1.670.000,00 1.670.000,00 21,57 109,18360.154,80 1.823.224,32 (153.224,32)            IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE

1.590.000,00 1.590.000,00 22,47 112,35357.215,83 1.786.371,77 (196.371,77)                  IMPOSTOS

80.000,00 80.000,00 3,67 46,072.938,97 36.852,55 43.147,45                  TAXAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

260.000,00 260.000,00 17,38 94,4645.199,87 245.604,41 14.395,59            CONTRIBUIÇÕES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS

260.000,00 260.000,00 17,38 94,4645.199,87 245.604,41 14.395,59                  CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO

435.000,00 601.073,87 35,10 206,21210.968,58 1.239.463,83 (638.389,96)            RECEITA PATRIMONIAL

35.000,00 35.000,00 29,63 86,3110.369,48 30.206,97 4.793,03                  EXPLORAÇÃO DO PATRIMÔNIO

400.000,00 566.073,87 35,44 213,62200.599,10 1.209.256,86 (643.182,99)                  VALORES MOBILIÁRIOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  DELEGAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  EXPLORAÇÃO DE RECURSOS NATURAIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  EXPLORAÇÃO DO PATRIMÔNIO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  CESSÃO DE DIREITOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  DEMAIS RECEITAS PATRIMONIAIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            RECEITA AGROPECUÁRIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  RECEITA AGROPECUÁRIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            RECEITA INDUSTRIAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  RECEITA INDUSTRIAL

483.000,00 483.000,00 3,95 27,0919.088,33 130.845,39 352.154,61            RECEITA DE SERVIÇOS

3.000,00 3.000,00 0,00 0,000,00 0,00 3.000,00                  SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  SERVIÇOS E ATIVIDADES REFERENTES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  SERVIÇOS E ATIVIDADES REFERENTES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  SERVIÇOS E ATIVIDADES

480.000,00 480.000,00 3,98 27,2619.088,33 130.845,39 349.154,61                  OUTROS SERVIÇOS

33.123.000,00 33.578.035,29 15,53 81,855.214.845,60 27.484.183,02 6.093.852,27            TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

18.039.000,00 18.305.570,59 14,73 82,212.695.581,96 15.049.790,70 3.255.779,89                  TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE

11.429.000,00 11.617.464,70 16,29 79,131.892.590,43 9.192.750,94 2.424.713,76                  TRANSFERÊNCIAS DOS ESTADOS E DO

150.000,00 150.000,00 13,25 52,6419.880,31 78.960,72 71.039,28                  TRANSFERÊNCIAS DOS MUNICÍPIOS E

5.000,00 5.000,00 24,73 126,501.236,34 6.324,81 (1.324,81)                  TRANSFERÊNCIAS DE INSTITUIÇÕES

3.500.000,00 3.500.000,00 17,30 90,12605.556,56 3.154.185,19 345.814,81                  TRANSFERÊNCIAS DE OUTRAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DO EXTERIOR

0,00 0,00 0,00 0,000,00 2.170,66 (2.170,66)                  DEMAIS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

0,00 0,00 0,00 0,00586,96 55.502,22 (55.502,22)            OUTRAS RECEITAS CORRENTES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  MULTAS ADMINISTRATIVAS,

0,00 0,00 0,00 0,00586,96 19.887,77 (19.887,77)                  INDENIZAÇÕES, RESTITUIÇÕES E

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  BENS, DIREITOS E VALORES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  MULTAS E JUROS DE MORA DAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 35.614,45 (35.614,45)                  DEMAIS RECEITAS CORRENTES

2.200.000,00 10.206.473,00 28,72 70,572.931.229,85 7.202.346,92 3.004.126,08      RECEITAS DE CAPITAL

2.200.000,00 2.200.000,00 36,66 80,45806.461,95 1.769.819,78 430.180,22            OPERAÇÕES DE CRÉDITO

2.200.000,00 2.200.000,00 36,66 80,45806.461,95 1.769.819,78 430.180,22                  OPERAÇÕES DE CRÉDITO - MERCADO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  OPERAÇÕES DE CRÉDITO - MERCADO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            ALIENAÇÃO DE BENS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  ALIENAÇÃO DE BENS INTANGÍVEIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS

0,00 8.006.473,00 26,54 67,852.124.767,90 5.432.527,14 2.573.945,86            TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

0,00 6.170.032,01 6,74 10,47415.909,54 646.088,52 5.523.943,49                  TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE

0,00 1.836.440,99 93,05 260,641.708.858,36 4.786.438,62 (2.949.997,63)                  TRANSFERÊNCIAS DOS ESTADOS E DO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DOS MUNICÍPIOS E

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DE INSTITUIÇÕES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DE OUTRAS
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - RECEITAS

SETEMBRO A OUTUBRO DE 2024

RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e

MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU

Previsão

Previsão
atualizada(a) No bimestre Até o bimestre

Saldo a realizar
(a - c)

Receitas realizadas

% (b/a) % (c/a)RECEITAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DO EXTERIOR

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  DEMAIS TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL SOCIAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  RESGATE DE TÍTULOS DO TESOURO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  DEMAIS RECEITAS DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (II)

38.171.000,00 46.798.582,16 18,77 81,598.782.073,99 38.181.170,11 8.617.412,05SUBTOTAL DAS RECEITAS (III)=(I+II)

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00OPERAÇÕES DE CRÉDITO - REFINANCIAMENTO (IV)

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            MOBILIÁRIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            CONTRATUAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            MOBILIÁRIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            CONTRATUAL

38.171.000,00 46.798.582,16 18,77 81,598.782.073,99 38.181.170,11 8.617.412,05TOTAL DAS RECEITAS (V) = (III + IV)

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00DÉFICIT (VI)

38.171.000,00 46.798.582,16 18,77 81,598.782.073,99 38.181.170,11 8.617.412,05TOTAL COM DEFICIT (VII) = (V + VI)

0,00 14.064.837,23 0,00 100,000,00 14.064.837,23 0,00SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      RECURSOS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS

0,00 14.064.837,23 0,00 100,000,00 14.064.837,23 0,00      SUPERÁVIT FINANCEIRO

TÉCNICO EM CONTABILIDADE
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CONSOLIDADO

DESPESAS

Dotação inicial
(d)

Dotação atualizada
(e)

No bimestre No bimestreAté bimestre (f) Até bimestre (h)

Despesa pagas
até o bimestre

(j)

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADAS Saldo
(g) = (e-f)

Saldo
(i) = (e-h)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 40.211.000,00 62.903.419,39 10.031.825,71 48.380.174,55 8.208.166,92 38.729.326,9614.523.244,84 24.174.092,43 36.869.102,99

DESPESAS CORRENTES 36.584.000,00 41.535.634,22 5.590.344,91 30.394.870,24 6.392.770,05 28.293.380,2311.140.763,98 13.242.253,99 26.652.914,27

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 22.340.000,00 20.985.361,50 2.863.023,96 14.223.769,98 2.863.023,96 14.223.769,986.761.591,52 6.761.591,52 12.823.457,74

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 252.000,00 277.000,00 28.000,00 275.000,00 46.987,80 247.457,482.000,00 29.542,52 247.457,48

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 13.992.000,00 20.273.272,72 2.699.320,95 15.896.100,26 3.482.758,29 13.822.152,774.377.172,46 6.451.119,95 13.581.999,05

DESPESAS DE CAPITAL 3.267.000,00 21.367.785,17 4.441.480,80 17.985.304,31 1.815.396,87 10.435.946,733.382.480,86 10.931.838,44 10.216.188,72

INVESTIMENTOS 3.015.000,00 21.100.785,17 4.427.480,80 17.721.304,31 1.739.735,36 10.229.983,633.379.480,86 10.870.801,54 10.010.225,62

INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 252.000,00 267.000,00 14.000,00 264.000,00 75.661,51 205.963,103.000,00 61.036,90 205.963,10

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 360.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 40.211.000,00 62.903.419,39 10.031.825,71 48.380.174,55 8.208.166,92 38.729.326,9614.523.244,84 24.174.092,43 36.869.102,99

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA - REFINANCIAMENTO (XI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS (XII) = (X + XI) 40.211.000,00 62.903.419,39 10.031.825,71 48.380.174,55 8.208.166,92 38.729.326,9614.523.244,84 24.174.092,43 36.869.102,99

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

SUPERÁVIT (XIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 573.907,07 0,000,00 0,00 1.312.067,12

TOTAL COM SUPERAVIT (XIV) = (XII + XIII) 40.211.000,00 62.903.419,39 10.031.825,71 48.380.174,55 8.782.073,99 38.729.326,9614.523.244,84 24.174.092,43 38.181.170,11
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CONSOLIDADO

FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO
DOTAÇÃO

INICIAL
DOTAÇÃO

ATUALIZADA No bimestre Até o Até oNo bimestre % (d/total d) (e) = (a-d)

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADAS

% (b/total b)

SALDO

(c) = (a-b)

SALDO

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (I)) 40.211.000,00 62.903.419,39 10.031.825,71 48.380.174,55 8.208.166,92 38.729.326,96 100,00 24.174.092,43100,00 14.523.244,84

LEGISLATIVA 4.080.000,00 4.158.000,00 299.167,04 1.663.678,47 347.661,66 1.632.751,10 4,22 2.525.248,903,44 2.494.321,53

AÇÃO LEGISLATIVA 4.080.000,00 4.158.000,00 299.167,04 1.663.678,47 347.661,66 1.632.751,10 4,22 2.525.248,903,44 2.494.321,53

ADMINISTRAÇÃO 4.240.000,00 5.305.817,78 661.271,07 4.487.174,93 857.821,33 4.202.595,77 10,85 1.103.222,019,27 818.642,85

REPRESENTAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 340.000,00 340.000,00 49.507,00 287.078,57 49.507,00 287.078,57 0,74 52.921,430,59 52.921,43

ADMINISTRAÇÃO GERAL 3.500.000,00 4.500.817,78 540.709,61 3.814.143,49 737.259,87 3.529.564,33 9,11 971.253,457,88 686.674,29

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 290.000,00 290.000,00 40.784,22 226.441,69 40.784,22 226.441,69 0,58 63.558,310,47 63.558,31

CONTROLE INTERNO 110.000,00 175.000,00 30.270,24 159.511,18 30.270,24 159.511,18 0,41 15.488,820,33 15.488,82

ASSISTÊNCIA SOCIAL 2.315.350,00 3.350.086,34 394.214,36 2.447.795,14 508.613,86 2.069.319,07 5,34 1.280.767,275,06 902.291,20

ADMINISTRAÇÃO GERAL 125.000,00 125.000,00 14.519,40 72.597,00 14.519,40 72.597,00 0,19 52.403,000,15 52.403,00

ASSISTÊNCIA AO IDOSO 20.000,00 42.471,10 0,00 18.907,40 12.098,00 12.098,00 0,03 30.373,100,04 23.563,70

ASSISTÊNCIA AO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA 41.000,00 41.000,00 0,00 40.200,00 7.900,00 34.100,00 0,09 6.900,000,08 800,00

ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 264.350,00 357.297,40 32.036,88 240.679,54 48.007,93 215.876,76 0,56 141.420,640,50 116.617,86

ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 1.865.000,00 2.784.317,84 347.658,08 2.075.411,20 426.088,53 1.734.647,31 4,48 1.049.670,534,29 708.906,64

PREVIDÊNCIA SOCIAL 1.380.000,00 714.000,00 93.779,92 458.555,07 93.779,92 458.555,07 1,18 255.444,930,95 255.444,93

PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO 1.380.000,00 714.000,00 93.779,92 458.555,07 93.779,92 458.555,07 1,18 255.444,930,95 255.444,93

SAÚDE 7.380.000,00 10.729.423,81 1.348.243,86 8.520.119,51 1.748.788,11 8.072.280,96 20,84 2.657.142,8517,61 2.209.304,30

ADMINISTRAÇÃO GERAL 150.000,00 132.400,00 15.826,16 86.830,72 15.826,16 86.830,72 0,22 45.569,280,18 45.569,28

ATENÇÃO BÁSICA 6.460.000,00 9.165.135,06 1.236.671,12 7.485.998,48 1.546.851,30 7.136.769,95 18,43 2.028.365,1115,47 1.679.136,58

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO 150.000,00 525.410,23 34.892,73 370.263,57 7.000,00 311.879,77 0,81 213.530,460,77 155.146,66

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 190.000,00 214.185,02 13.888,36 133.364,04 76.941,46 131.457,08 0,34 82.727,940,28 80.820,98

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 280.000,00 566.293,50 42.471,05 378.707,25 97.674,75 349.876,62 0,90 216.416,880,78 187.586,25

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO 150.000,00 126.000,00 4.494,44 64.955,45 4.494,44 55.466,82 0,14 70.533,180,13 61.044,55

TRABALHO 30.000,00 30.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 30.000,000,00 30.000,00

FOMENTO AO TRABALHO 30.000,00 30.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 30.000,000,00 30.000,00

EDUCAÇÃO 9.690.000,00 14.295.811,77 5.530.123,38 11.817.014,01 1.798.313,49 7.379.658,11 19,05 6.916.153,6624,43 2.478.797,76

ADMINISTRAÇÃO GERAL 210.000,00 194.000,00 21.529,22 112.456,38 21.529,22 112.456,38 0,29 81.543,620,23 81.543,62

ENSINO FUNDAMENTAL 7.180.000,00 11.608.693,48 5.210.226,28 10.067.999,16 1.436.670,60 5.659.727,63 14,61 5.948.965,8520,81 1.540.694,32

ENSINO SUPERIOR 80.000,00 80.000,00 0,00 80.000,00 16.000,00 64.000,00 0,17 16.000,000,17 0,00

EDUCAÇÃO INFANTIL 2.130.000,00 2.330.118,29 298.367,88 1.556.558,47 324.113,67 1.543.474,10 3,99 786.644,193,22 773.559,82

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 40.000,00 40.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 40.000,000,00 40.000,00

EDUCAÇÃO ESPECIAL 50.000,00 43.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 43.000,000,00 43.000,00

CULTURA 325.000,00 412.000,00 10.613,26 116.227,44 12.400,67 112.019,63 0,29 299.980,370,24 295.772,56

ADMINISTRAÇÃO GERAL 125.000,00 35.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 35.000,000,00 35.000,00

PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARTÍSTICO E ARQUEOLÓGICO 200.000,00 377.000,00 10.613,26 116.227,44 12.400,67 112.019,63 0,29 264.980,370,24 260.772,56

DIREITOS DA CIDADANIA 205.000,00 205.000,00 23.356,16 125.657,86 23.356,16 125.657,86 0,32 79.342,140,26 79.342,14
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CONSOLIDADO

FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO
DOTAÇÃO

INICIAL
DOTAÇÃO

ATUALIZADA No bimestre Até o Até oNo bimestre % (d/total d) (e) = (a-d)

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADAS

% (b/total b)

SALDO

(c) = (a-b)

SALDO

ADMINISTRAÇÃO GERAL 125.000,00 125.000,00 14.519,40 75.016,90 14.519,40 75.016,90 0,19 49.983,100,16 49.983,10

DIREITOS INDIVIDUAIS, COLETIVOS E DIFUSOS 80.000,00 80.000,00 8.836,76 50.640,96 8.836,76 50.640,96 0,13 29.359,040,10 29.359,04

URBANISMO 3.932.000,00 6.730.821,37 375.662,40 5.749.058,30 1.532.146,15 3.230.092,62 8,34 3.500.728,7511,88 981.763,07

ADMINISTRAÇÃO GERAL 175.000,00 175.000,00 19.517,62 108.909,23 19.517,62 108.909,23 0,28 66.090,770,23 66.090,77

INFRA-ESTRUTURA URBANA 3.057.000,00 5.201.821,37 160.127,27 4.554.120,12 1.215.874,28 2.174.840,19 5,62 3.026.981,189,41 647.701,25

SERVIÇOS URBANOS 700.000,00 1.354.000,00 196.017,51 1.086.028,95 296.754,25 946.343,20 2,44 407.656,802,24 267.971,05

HABITAÇÃO 60.000,00 60.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 60.000,000,00 60.000,00

HABITAÇÃO URBANA 60.000,00 60.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 60.000,000,00 60.000,00

SANEAMENTO 70.000,00 97.000,00 22.484,06 74.998,56 21.819,04 72.579,96 0,19 24.420,040,16 22.001,44

SANEAMENTO BÁSICO RURAL 70.000,00 97.000,00 22.484,06 74.998,56 21.819,04 72.579,96 0,19 24.420,040,16 22.001,44

GESTÃO AMBIENTAL 748.000,00 1.066.952,16 16.299,92 649.186,61 116.299,92 535.601,91 1,38 531.350,251,34 417.765,55

ADMINISTRAÇÃO GERAL 50.000,00 50.000,00 4.998,22 22.072,41 4.998,22 22.072,41 0,06 27.927,590,05 27.927,59

PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO AMBIENTAL 698.000,00 1.016.952,16 11.301,70 627.114,20 111.301,70 513.529,50 1,33 503.422,661,30 389.837,96

AGRICULTURA 790.000,00 8.487.526,31 396.103,97 5.915.076,17 61.586,02 5.382.105,23 13,90 3.105.421,0812,23 2.572.450,14

ADMINISTRAÇÃO GERAL 175.000,00 175.000,00 19.517,62 96.338,10 19.517,62 96.338,10 0,25 78.661,900,20 78.661,90

ASSISTÊNCIA AOS POVOS INDÍGENAS 120.000,00 70.000,00 0,00 7.650,00 0,00 7.650,00 0,02 62.350,000,02 62.350,00

EXTENSÃO RURAL 395.000,00 8.220.526,31 376.586,35 5.810.538,07 42.068,40 5.277.567,13 13,63 2.942.959,1812,01 2.409.988,24

PROMOÇÃO DA PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA 100.000,00 22.000,00 0,00 550,00 0,00 550,00 0,00 21.450,000,00 21.450,00

INDÚSTRIA 165.000,00 158.000,00 14.519,40 80.340,00 14.519,40 80.340,00 0,21 77.660,000,17 77.660,00

ADMINISTRAÇÃO GERAL 125.000,00 125.000,00 14.519,40 75.016,90 14.519,40 75.016,90 0,19 49.983,100,16 49.983,10

PROMOÇÃO INDUSTRIAL 40.000,00 33.000,00 0,00 5.323,10 0,00 5.323,10 0,01 27.676,900,01 27.676,90

COMÉRCIO E SERVIÇOS 30.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,000,00 10.000,00

PROMOÇÃO COMERCIAL 30.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,000,00 10.000,00

TRANSPORTE 3.085.650,00 4.804.979,85 681.899,42 4.239.879,89 735.410,22 3.743.120,63 9,66 1.061.859,228,76 565.099,96

ADMINISTRAÇÃO GERAL 175.000,00 175.000,00 19.517,62 96.338,10 19.517,62 96.338,10 0,25 78.661,900,20 78.661,90

TRANSPORTE RODOVIÁRIO 2.910.650,00 4.629.979,85 662.381,80 4.143.541,79 715.892,60 3.646.782,53 9,42 983.197,328,56 486.438,06

DESPORTO E LAZER 375.000,00 1.290.000,00 34.839,87 1.041.989,03 138.450,00 789.153,81 2,04 500.846,192,15 248.010,97

ADMINISTRAÇÃO GERAL 225.000,00 175.000,00 19.517,62 98.758,00 19.517,62 98.758,00 0,25 76.242,000,20 76.242,00

DESPORTO COMUNITÁRIO 150.000,00 395.000,00 15.322,25 298.231,03 19.847,81 288.884,82 0,75 106.115,180,62 96.768,97

LAZER 0,00 720.000,00 0,00 645.000,00 99.084,57 401.510,99 1,04 318.489,011,33 75.000,00

ENCARGOS ESPECIAIS 950.000,00 998.000,00 129.247,62 993.423,56 197.200,97 843.495,23 2,18 154.504,772,05 4.576,44

SERVIÇO DA DÍVIDA INTERNA 500.000,00 540.000,00 42.000,00 539.000,00 122.649,31 453.420,58 1,17 86.579,421,11 1.000,00

OUTRAS TRANSFERÊNCIAS 360.000,00 360.000,00 70.000,00 360.000,00 57.304,04 295.651,09 0,76 64.348,910,74 0,00

OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 90.000,00 98.000,00 17.247,62 94.423,56 17.247,62 94.423,56 0,24 3.576,440,20 3.576,44

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 360.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 360.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00
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CONSOLIDADO

FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO
DOTAÇÃO

INICIAL
DOTAÇÃO

ATUALIZADA No bimestre Até o Até oNo bimestre % (d/total d) (e) = (a-d)

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADAS

% (b/total b)

SALDO

(c) = (a-b)

SALDO

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

40.211.000,00 62.903.419,39 10.031.825,71 48.380.174,55 8.208.166,92 38.729.326,96 100,00 24.174.092,43100,00 14.523.244,84TOTAL III = (I +
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PAULO SUZIN BRAGANHOLO

PREFEITO MUNICIPAL

AGENOR BERTONCELO
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SETEMBRO A OUTUBRO DE 2024

RREO - ANEXO 8 (LDB, art.72)

CONSOLIDADO

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (Arts. 212 e 212-A da Constituição Federal)

PREVISÃO
ATUALIZADA (a)

Até bimestre (b)

RECEITAS REALIZADASRECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS

1.590.000,00 1.786.371,771 - RECEITA DE IMPOSTOS

100.000,00 67.927,971.1 - Receitas resultantes do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU

250.000,00 305.631,981.2 - Receita resultante do imposto sobre transmissão inter vivos - ITBI

250.000,00 346.370,711.3 - Receita resultante do imposto sobre serviços de qualquer natureza - ISS

990.000,00 1.066.441,111.4 - Receita resultante do imposto de renda retido na fonte - IRRF

33.130.000,00 25.743.038,712 - RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONTITUCIONAIS E LEGAIS

19.400.000,00 15.148.095,272.1 - Cota-parte FPM

18.000.000,00 14.114.543,372.1.1 - Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea b

1.400.000,00 1.033.551,902.1.2 - Parcela referente à CF, art. 159, I, alíneas d e e

13.000.000,00 9.872.057,892.2 - Cota-parte ICMS

120.000,00 148.147,182.3 - Cota-Parte IPI-Exportação

50.000,00 82.065,942.4 - Cota-parte ITR

560.000,00 492.672,432.5 - Cota-parte IPVA

0,00 0,002.6 - Cota-Parte IOF-Ouro

0,00 0,002.7 - Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais

34.720.000,00 27.529.410,483 - TOTAL DA RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (1 + 2)

6.346.000,00 4.941.897,364 - TOTAL DESTINADO AO FUNDEB - 20% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5) + (2.7))

2.334.000,00 1.940.455,265 - VALOR MÍNIMO A SER APLICADO ALÉM DO VALOR DESTINADO AO FUNDEB - 5% DE ((2.1.1) +
(2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5) + (2.7)) + 25% DE ((1.1) + (1.2) + (1.3) + (1.4) + (2.1.2) + (2.6))

FUNDEB

PREVISÃO
ATUALIZADA (a)

Até bimestre (b)

RECEITAS REALIZADASRECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB NO EXERCÍCIO

3.600.000,00 3.280.804,186 - RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB

3.500.000,00 3.182.189,286.1 - FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos

3.500.000,00 3.154.185,196.1.1 - Principal

0,00 28.004,096.1.2 - Rendimentos de Aplicação Financeira

0,00 0,006.1.3 - Ressarcimento de recursos do Fundeb

0,00 0,006.2 - FUNDEB - Complementação da União - VAAF

0,00 0,006.2.1 - Principal

0,00 0,006.2.2 - Rendimentos de Aplicação Financeira

0,00 0,006.2.3 - Ressarcimento de recursos do Fundeb

0,00 0,006.3 -  FUNDEB - Complementação da União - VAAT

0,00 0,006.3.1 - Principal

0,00 0,006.3.2 - Rendimentos de Aplicação Financeira

0,00 0,006.3.3 - Ressarcimento de recursos do Fundeb

100.000,00 98.614,906.4 - FUNDEB - Complementação da União - VAAR

100.000,00 98.614,906.4.1 - Principal

0,00 0,006.4.2 - Rendimentos de Aplicação Financeira

0,00 0,006.4.3 - Ressarcimento de recursos do Fundeb

(2.846.000,00) (1.787.712,17)7 - RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (6.1.1 – 4)¹

ValorRECURSOS RECEBIDOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E NÃO UTILIZADOS (SUPERÁVIT)

35.786,938 - TOTAL DOS RECURSOS DE SUPERÁVIT

35.786,938.1 - SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR

0,008.2 - SUPERÁVIT RESIDUAL DE OUTROS EXERCÍCIOS

3.316.591,119 - TOTAL DOS RECURSOS DO FUNDEB DISPONÍVEIS PARA UTILIZAÇÃO (6 +8)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB (Por Subfunção) DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

3.669.218,35 2.691.716,43 0,0010 - TOTAL DAS DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB 2.982.334,60 2.982.334,60

3.569.218,35 2.691.716,43 0,0010.1 - PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 2.982.334,60 2.982.334,60

1.314.000,00 938.828,97 0,0010.1.1 -  Educação Infantil 1.036.716,30 1.036.716,30

2.255.218,35 1.752.887,46 0,0010.1.2 - Ensino Fundamental 1.945.618,30 1.945.618,30

0,00 0,00 0,0010.1.3 - Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00
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SETEMBRO A OUTUBRO DE 2024

RREO - ANEXO 8 (LDB, art.72)

CONSOLIDADO

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB (Por Subfunção) DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

0,00 0,00 0,0010.1.4 - Educação Especial 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0010.1.5 - Administração Geral 0,00 0,00

100.000,00 0,00 0,0010.2 - OUTRAS DESPESAS 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0010.2.1 -  Educação Infantil 0,00 0,00

100.000,00 0,00 0,0010.2.2 - Ensino Fundamental 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0010.2.3 - Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0010.2.4 - Educação Especial 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0010.2.5 - Administração Geral 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0010.2.6 - Transporte (Escolar) 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0010.2.7 - Outras 0,00 0,00

INDICADORES DO FUNDEB

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS DO
FUNDEB RECEBIDAS NO EXERCÍCIO

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

INSCRITAS EM RESTOS A
PAGAR NÃO PROCESSADOS
(SEM DISPONIBILIDADE DE

CAIXA)
(h)

DESPESAS EMPENHADAS
EM VALOR SUPERIOR AO

TOTAL DAS RECEITAS
RECEBIDAS NO EXERCÍCIO

(i)

2.913.116,25 0,00 0,0011 - TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM
RECURSOS DO FUNDEB RECEBIDAS NO
EXERCÍCIO

2.913.116,25 2.622.498,08 0,00

2.913.116,25 0,00 0,0011.1 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB -
Impostos e Transferências de Impostos

2.913.116,25 2.622.498,08 0,00

0,00 0,00 0,0011.2 -  Total das Despesas custeadas com FUNDEB -
Complementação da União - VAAF

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0011.3 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB -
Complementação da União - VAAT

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0011.4 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB -
Complementação da União - VAAR

0,00 0,00 0,00

2.913.116,25 0,00 0,0012 - TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB COM
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA

2.913.116,25 2.622.498,08 0,00

0,00 0,00 0,0013 - TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM
FUNDEB - COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAT
APLICADAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0014 - TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM
FUNDEB - COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAT
APLICADAS EM DESPESA DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00

VALOR EXIGIDO
(j)

INDICADORES - Art. 212-A, inciso XI e § 3º - Constituição Federal² VALOR APLICADO
(k)

VALOR CONSIDERADO
APÓS DEDUÇÕES

(l)

% APLICADO
(m)

2.227.532,50 91,5415 - Mínimo de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da
Educação Básica

2.913.116,25 2.913.116,25

0,00 0,0016 - Percentual de 50% da Complementação da União ao FUNDEB
(VAAT) na Educação Infantil

0,00 0,00

0,00 0,0017 - Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB - VAAT
em Despesas de Capital

0,00 0,00

VALOR MÁXIMO
PERMITIDO

(n)

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 -
(Máximo de 10% de Superávit)³

VALOR NÃO APLICADO
(o)

VALOR NÃO APLICADO
APÓS AJUSTE

(p)

% NÃO APLICADO
(r)

VALOR NÃO APLICADO
EXCEDENTE AO MÁXIMO

PERMITIDO
(q)

328.080,42 11,2118 - Total da Receita Recebida e não Aplicada no
Exercício

367.687,93 367.687,93 39.607,51

VALOR DE SUPERÁVIT
PERMITIDO NO

EXERCÍCIO ANTERIOR
(s)

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - (Aplicação do
Superávit de Exercício Anterior)³

VALOR NÃO APLICADO
NO EXERCÍCIO

ANTERIOR
(t)

VALOR DE SUPERÁVIT
APLICADO ATÉ O

PRIMEIRO
QUADRIMESTRE

(u)

VALOR APLICADO
APÓS O PRIMEIRO
QUADRIMESTRE

(v)

VALOR TOTAL DE
SUPERÁVIT NÃO
APLICADO ATÉ O

FINAL DO
EXERCÍCIO

(w)

VALOR DE
SUPERÁVIT

PERMITIDO NO
EXERCÍCIO

ANTERIOR NÃO
APLICADO NO

EXERCÍCIO ATUAL
(x)

344.613,85 365.188,980,0019 - Total das Despesas custeadas com Superávit do FUNDEB 434.407,33 69.218,35 365.188,98

334.752,36 365.188,980,0019.1 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Impostos e
Transferências de Impostos

434.407,33 69.218,35 0,00

9.861,49 0,000,0019.2 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação
da União (VAAF + VAAT)

0,00 0,00 0,00

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE -  CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS (EXCETO FUNDEB)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE
IMPOSTOS - EXCETO FUNDEB (Por Subfunção)

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

5.426.957,29 2.801.997,07 410.755,2920 - TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE
CUSTEADAS COM RECEITAS DE IMPOSTOS

3.389.336,41 2.978.581,12
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CONSOLIDADO

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE
IMPOSTOS - EXCETO FUNDEB (Por Subfunção)

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

910.000,00 268.911,28 3.891,8820.1 - Educação Infantil 294.358,39 290.466,51

4.239.957,29 2.432.192,62 406.863,4120.2 - Ensino Fundamental 2.983.447,74 2.576.584,33

40.000,00 0,00 0,0020.3 - Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00

43.000,00 0,00 0,0020.4 - Educação Especial 0,00 0,00

194.000,00 100.893,17 0,0020.5 - Administração Geral 111.530,28 111.530,28

0,00 0,00 0,0020.6 - Transporte (Escolar) 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0020.7 - Outras 0,00 0,00

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE -  CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS E COM RECURSOS DO FUNDEB

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE
IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB (Por Área de Atuação)6

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

6.595.175,64 4.115.861,73 406.863,4121 - TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE
CUSTEADAS COM RECEITAS DE IMPOSTOS E FUNDEB

4.859.847,69 4.452.984,28

0,00 0,00 0,0021.1 - EDUCAÇÃO INFANTIL 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0021.1.1 - Creche 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0021.1.2 -  Pré-escola 0,00 0,00

6.595.175,64 4.115.861,73 406.863,4121.2 - ENSINO FUNDAMENTAL 4.859.847,69 4.452.984,28

ValorAPURAÇÃO DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL

2.978.581,1222 - TOTAL DAS DESPESAS DE MDE CUSTEADAS COM RECURSOS DE IMPOSTOS = L20(d ou e)

4.941.897,3623 - TOTAL DAS RECEITAS TRANSFERIDAS AO FUNDEB = (L4)

39.607,5124 - (-) RECEITAS DO FUNDEB NÃO UTILIZADAS NO EXERCÍCIO, EM VALOR SUPERIOR A 10% = L18(q)

0,0025 - VALOR APLICADO ATÉ O PRIMEIRO QUADRIMESTRE QUE INTEGRARÁ O LIMITE CONSTITUCIONAL = (L18.1(x) 15 -- MDF 13. Edição

0,0026 - (-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS4

0,0027 - (-) CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS
AO ENSINO = (L30.1(af) + L30.2(af))

7.880.870,9728 - TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE  (22 + 23)  -  (24 + 25 + 26 + 27)

% APLICADO
(ab)

APURAÇÃO DO LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL 2 e 5 VALOR APLICADO
(aa)

VALOR EXIGIDO
(z)

28,6329 - APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS 7.880.870,976.882.352,62

SALDO INICIAL
(ac)

RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES DE
DESPESAS CONSIDERADAS PARA CUMPRIMENTO DO LIMITE8

RP LIQUIDADOS
(ad)

RP PAGOS
(ae)

RP CANCELADOS
(af)

SALDO FINAL
(ag) = (ac) - (ae) - (af)

78.494,99 0,00 4.750,0030 - RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE 0,00 73.744,99

46.228,99 0,00 4.750,0030.1 - Executadas com Recursos de Impostos e Transferências de
Impostos

0,00 41.478,99

27.523,15 0,00 0,0030.2 - Executadas com Recursos do FUNDEB - Impostos 0,00 27.523,15

4.742,85 0,00 0,0030.3 - Executadas com Recursos do FUNDEB - Complementação da
União (VAAT + VAAF + VAAR)

0,00 4.742,85

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

PREVISÃO
ATUALIZADA (a)

Até bimestre (b)

RECEITAS REALIZADASRECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

705.000,00 757.117,4631 - TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

405.000,00 376.370,3831.1 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE (INCLUINDO RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO
FINANCEIRA)

270.000,00 250.087,8031.1.1 - Salário-Educação

0,00 0,0031.1.2 - PDDE

75.000,00 71.718,9931.1.3 - PNAE

60.000,00 54.563,5931.1.4 - PNATE

0,00 0,0031.1.5 - Outras Transferências do FNDE

0,00 0,0031.2 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS

0,00 0,0031.3 - RECEITA DE ROYALTIES DESTINADOS À EDUCAÇÃO

0,00 0,0031.4 - RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À EDUCAÇÃO

300.000,00 380.747,0831.5 - OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO
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CONSOLIDADO

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (Por Subfunção)6 DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

5.119.636,13 1.198.796,76 4.010.600,6132 - TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE
CUSTEADAS COM DEMAIS RECEITAS

5.357.332,02 1.346.731,41

106.118,29 212.940,70 9.192,4932.1 - EDUCAÇÃO INFANTIL 225.483,78 216.291,29

5.013.517,84 984.929,96 4.001.408,1232.2 - ENSINO FUNDAMENTAL 5.130.922,14 1.129.514,02

0,00 0,00 0,0032.3 - ENSINO MÉDIO 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0032.4 - ENSINO SUPERIOR 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0032.5 - ENSINO PROFISSIONAL 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0032.6 - EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0032.7 - EDUCAÇÃO ESPECIAL 0,00 0,00

0,00 926,10 0,0032.8 - OUTRAS 926,10 926,10

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

14.295.811,77 6.628.510,26 4.405.355,9033 -  TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (10 + 20 + 32) 11.649.003,03 7.243.647,13

10.252.600,00 6.593.097,27 576.530,0833.1 -   Despesas Correntes 7.647.106,10 7.070.576,02

6.174.218,35 3.871.237,35 0,0033.1.1 - Pessoal Ativo 4.305.897,16 4.305.897,16

0,00 0,00 0,0033.1.2 - Pessoal Inativo 0,00 0,00

80.000,00 0,00 0,0033.1.3 - Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou
filantrópicas sem fins lucrativos

0,00 0,00

3.998.381,65 2.721.859,92 576.530,0833.1.4 - Outras Despesas Correntes 3.341.208,94 2.764.678,86

4.043.211,77 35.412,99 3.828.825,8233.2 - Despesas de Capital 4.001.896,93 173.071,11

0,00 0,00 0,0033.2.1 - Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou
filantrópicas sem fins lucrativos

0,00 0,00

4.043.211,77 35.412,99 3.828.825,8233.2.2 - Outras Despesas de Capital 4.001.896,93 173.071,11

CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA E CONCILIAÇÃO BANCÁRIA FUNDEB
(ah)

SALÁRIO EDUCAÇÃO
(ai)

352.835,7134 - DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 104.215,46

250.087,8035 - (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário) 3.280.804,18

281.730,2836 - (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário e restos a pagar) 2.723.982,43

321.193,2337 - (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE 661.037,21

0,0038 - (+) AJUSTES POSITIVOS ( RETENÇÕES E OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS) 0,00

0,0039 - (-) AJUSTES NEGATIVOS (OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS) 0,00

321.193,2340 - (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO (Saldo Bancário) 661.037,21

TÉCNICO EM CONTABILIDADE

JAILTON PAULEK

CRC: 38088/O-2

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS

NELTO CELA ZOLET

CONTROLE INTERNO

PAULO SUZIN BRAGANHOLO

PREFEITO MUNICIPAL

AGENOR BERTONCELO
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RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS
E LEGAIS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO

ATUALIZADA (a) Até o bimestre % (b/a) x 100
RECEITAS REALIZADAS

1.590.000,00 1.590.000,00 1.786.371,77 112,35 RECEITA DE IMPOSTOS (I)

100.000,00 100.000,00 67.927,97 67,93   Receita Resultante do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU

250.000,00 250.000,00 305.631,98 122,25   Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI

250.000,00 250.000,00 346.370,71 138,55   Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS

990.000,00 990.000,00 1.066.441,11 107,72   Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na Fonte –
IRRF

31.730.000,00 31.730.000,00 24.709.486,81 77,87 RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II)

18.000.000,00 18.000.000,00 14.114.543,37 78,41   Cota-Parte FPM

50.000,00 50.000,00 82.065,94 164,13   Cota-Parte ITR

560.000,00 560.000,00 492.672,43 87,98   Cota-Parte IPVA

13.000.000,00 13.000.000,00 9.872.057,89 75,94   Cota-Parte ICMS

120.000,00 120.000,00 148.147,18 123,46   Cota-Parte IPI-Exportação

0,00 0,00 0,00 0,00   Outras Transferências ou Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências
Constitucionais

33.320.000,00 33.320.000,00 26.495.858,58 79,52 TOTAL DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E
LEGAIS - (III) = (I) + (II)

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)
Até o bimestre

(d)
% (d/c) x 100

DESPESAS EMPENHADASDESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE
SAÚDE(ASPS) - POR SUBFUNÇÃO E CATEGORIA
ECONÔMICA

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o bimestre
(e)

% (e/c) x 100 Até o bimestre
(f)

DESPESAS PAGAS

% (f/c) x 100

 ATENÇÃO BÁSICA (IV) 5.078.000,0 5.258.600,0 4.400.960,52 83,69 4.274.994,04 81,30 4.050.453,21 77,03
   Despesas Correntes 4.986.000,0 5.222.600,0 4.399.385,54 84,24 4.273.419,06 81,83 4.048.878,23 77,53
   Despesas de Capital 92.000,00 36.000,00 1.574,98 4,37 1.574,98 4,37 1.574,98 4,37
 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (V) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (VI) 60.000,00 40.000,00 7.000,00 17,50 7.000,00 17,50 7.000,00 17,50
   Despesas Correntes 55.000,00 35.000,00 7.000,00 20,00 7.000,00 20,00 7.000,00 20,00
   Despesas de Capital 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 VIGILÂNCIA SANITÁRIA (VII) 178.000,00 118.000,00 43.656,00 37,00 42.808,80 36,28 42.385,20 35,92
   Despesas Correntes 169.000,00 113.000,00 43.656,00 38,63 42.808,80 37,88 42.385,20 37,51
   Despesas de Capital 9.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (VIII) 184.000,00 184.000,00 132.002,78 71,74 132.002,78 71,74 114.496,08 62,23
   Despesas Correntes 181.000,00 181.000,00 132.002,78 72,93 132.002,78 72,93 114.496,08 63,26
   Despesas de Capital 3.000,00 3.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (IX) 30.000,00 6.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 30.000,00 6.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 OUTRAS SUBFUNÇÕES (X) 150.000,00 132.400,00 86.830,72 65,58 86.830,72 65,58 78.917,64 59,61
   Despesas Correntes 145.000,00 130.000,00 86.830,72 66,79 86.830,72 66,79 78.917,64 60,71
   Despesas de Capital 5.000,00 2.400,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 TOTAL (XI) = (IV + V + VI + VII + VIII + IX + X) 5.680.000,0 5.739.000,0 4.670.450,02 81,38 4.543.636,34 79,17 4.293.252,13 74,81

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO PARA APLICAÇÃO EM ASPS
DESPESAS

EMPENHADAS
(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

(e)

DESPESAS PAGAS
(f)

4.670.450,02 4.543.636,34 Total das Despesas com ASPS (XII) = (XI) 4.293.252,13

0,00 0,00 (-) Restos a Pagar Não Processados Inscritos Indevidamente no Exercício sem Disponibilidade Financeira (XIII) 0,00

0,00 0,00 (-) Despesas Custeadas com Recursos Vinculados à Parcela do Percentual Mínimo que não foi Aplicada em ASPS em
Exercícios Anteriores (XIV)

0,00

0,00 0,00 (-) Despesas Custeadas com Disponibilidade de Caixa Vinculada aos Restos a Pagar Cancelados (XV) 0,00

4.670.450,02 4.543.636,34 (=) VALOR APLICADO EM ASPS (XVI) = (XII - XIII - XIV - XV) 4.293.252,13

 Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x 15% (LC 141/2012) 3.974.378,79

0,00 0,00 Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x % (Lei Orgânica Municipal) 0,00

696.071,23 569.257,55 Diferença entre o Valor Aplicado e a Despesa Mínima a ser Aplicada (XVIII) = (XVI (d ou e) - XVII) 318.873,34

0,00 Limite não Cumprido (XIX) = (XVIII) (Quando valor for inferior a zero)

17,63 17,15 PERCENTUAL DA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS APLICADO EM ASPS
(XVI / III)*100 (mínimo de 15% conforme LC n° 141/2012 ou % da Le i Orgânica Municipal)

Saldo inicial
(no exercicio atual)

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO
CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS

RECURSOS VINCULADOS CONFORME ARTIGOS 25 E 26 DA LC 141/2012

LIMITE NÃO CUMPRIDO
Despesas custeadas no exercício de referência Saldo final (não aplicado)

(l) = (h - (i ou
Empenhadas

(i)
Liquidadas

(j)
Pagas

(k)

 Diferença de limite não cumprido em 2024 0,00 0,00 0,000,00 0,00
TOTAL DA DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES (XX) 0,00 0,00 0,000,00 0,00
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EXERCÍCIO DO EMPENHO

Valor mínimo
para aplicação

em ASPS
(m)

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR
Valor aplicado
em ASPS no

exercício
(n)

Valor aplicado
além do limite

mínimo
(o) = (n -

Total inscrito
em RP no
exercício

(p)

RPNP inscrito
indevidamente no

exercício sem
disponibilidade

financeira
 q = (XIIId)

Valor inscrito em
RP considerado

no limite
 (r) = (p -

Total de RP
a pagar

(t)

Total RP
cancelado ou

prescritos
 (u)

Total  de RP
pagos

(s)

Diferença entre o
valor aplicado

além do limite e o
total de RP
cancelado

 Empenhos de 2024 3.974.378,7 4.670.450,0 0,00696.071,23 0,00 0,00 0,00 0,000,00 696.071,23

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXI) 0,00

Saldo inicial
(w)

"CONTROLE DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS
CONSIDERADOS PARA FINS DE APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE

CAIXA CONFORME ARTIGO 24 § 1º e 2º DA LC 141/2012

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS
Despesas custeadas no exercício de referência Saldo final (não aplicado)

(aa) = (w - (x ou
Empenhadas

(x)
Liquidadas

(y)
Pagas

(z)

 Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2024 a compensar (XXIV) 0,00 0,00 0,000,00 0,00
 TOTAL DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS (XXVII) 0,00 0,00 0,000,00 0,00

RECEITAS ADICIONAIS PARA O FINANCIAMENTO DA SAÚDE NÃO COMPUTADAS
NO CÁLCULO DO MÍNIMO PREVISÃO INICIAL PREVISÃO

ATUALIZADA (a) Até o bimestre % (b/a) x 100
RECEITAS REALIZADAS

1.314.000,00 2.085.148,27 2.872.394,84 137,75 RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS PARA A SAÚDE (XXVIII)

1.214.000,00 1.333.772,59 1.311.835,16 98,36   Proveniente da União

100.000,00 751.375,68 1.560.559,68 207,69   Proveniente dos Estados

0,00 0,00 0,00 0,00   Proveniente de outros Municípios

0,00 0,00 0,00 0,00 RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS VINCULADAS A SAÚDE (XXIX)

10.000,00 36.646,05 262.809,34 717,16 OUTRAS RECEITAS (XXX)

1.324.000,00 2.121.794,32 3.135.204,18 147,76 TOTAL DE RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE  (XXXI) = (XXVIII + XXIX +
XXX)

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)
Até o bimestre

(d)
% (d/c) x 100

DESPESAS EMPENHADASDESPESAS COM SAUDE POR SUBFUNÇÕES E
CATEGORIA ECONÔMICA NÃO COMPUTADAS NO
CÁLCULO DO MÍNIMO

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o bimestre
(e)

% (e/c) x 100 Até o bimestre
(f)

DESPESAS PAGAS

% (f/c) x 100

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO

 ATENÇÃO BÁSICA (XXXII) 1.242.000,0 3.682.785,0 2.901.304,32 78,78 2.719.203,01 73,84 2.597.810,62 70,54
   Despesas Correntes 1.242.000,0 2.523.399,0 1.812.971,69 71,85 1.685.863,47 66,81 1.564.471,08 62,00
   Despesas de Capital 0,00 1.159.385,9 1.088.332,63 93,87 1.033.339,54 89,13 1.033.339,54 89,13
 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XXXIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XXXIV) 24.000,00 24.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 24.000,00 24.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XXXV) 12.000,00 96.185,02 89.708,04 93,27 88.648,28 92,16 82.371,27 85,64
   Despesas Correntes 12.000,00 96.185,02 89.708,04 93,27 88.648,28 92,16 82.371,27 85,64
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XXXVI) 96.000,00 382.293,50 244.954,47 64,07 216.123,84 56,53 212.346,46 55,55
   Despesas Correntes 96.000,00 382.293,50 244.954,47 64,07 216.123,84 56,53 212.346,46 55,55
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XXXVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 OUTRAS SUBFUNÇÕES (XXXVIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 TOTAL DAS DESPESAS NÃO COMPUTADAS NO
CÁLCULO DO MÍNIMO   (XXXIX) = (XXXII + XXXIII +
XXXIV + XXXV + XXXVI + XXXVII + XXXVIII)

1.374.000,0 4.185.263,5 3.235.966,83 77,32 3.023.975,13 72,25 2.892.528,35 69,11

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXII) 0,00

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS NO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXIII) = (XXI - XXII) 0,00
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TÉCNICO EM CONTABILIDADE

JAILTON PAULEK

CRC: 38088/O-2

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS

NELTO CELA ZOLET

CONTROLE INTERNO

PAULO SUZIN BRAGANHOLO

PREFEITO MUNICIPAL

AGENOR BERTONCELO

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)
Até o bimestre

(d)
% (d/c) x 100

DESPESAS EMPENHADASDESPESAS TOTAIS COM SAÚDE EXECUTADAS COM
COM RECURSOS PRÓPRIOS E COM RECURSOS

TRANSFERIDOS DE OUTROS ENTES

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o bimestre
(e)

% (e/c) x 100 Até o bimestre
(f)

DESPESAS PAGAS

% (f/c) x 100

 ATENÇÃO BÁSICA  (XL) = (IV + XXXII) 6.320.000,0 8.941.385,0 7.302.264,84 81,67 6.994.197,05 78,22 6.648.263,83 74,35
 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL  (XLI) =
(V + XXXIII)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO  (XLII) = (VI +
XXXIV)

84.000,00 64.000,00 7.000,00 10,94 7.000,00 10,94 7.000,00 10,94

 VIGILÂNCIA SANITÁRIA   (XLIII) = (VII + XXXV) 190.000,00 214.185,02 133.364,04 62,27 131.457,08 61,38 124.756,47 58,25

 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA  (XLIV) = (VIII + XXXVI) 280.000,00 566.293,50 376.957,25 66,57 348.126,62 61,47 326.842,54 57,72

 ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO  (XLV) = (XIX + XXXVII) 30.000,00 6.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 OUTRAS SUBFUNÇÕES  (XLVI) = (X + XXXVIII) 150.000,00 132.400,00 86.830,72 65,58 86.830,72 65,58 78.917,64 59,61
 TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE  (XLVII) = (XI +
XXXIX)

7.054.000,0 9.924.263,5 7.906.416,85 79,67 7.567.611,47 76,25 7.185.780,48 72,41
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CONSOLIDADO

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até o Bimestre
Previsão Inicial da Receita
Previsão Atualizada da Receita

Despesas Liquidadas
Despesas Empenhadas
Dotação Atualizada
Créditos Adicionais
Dotação Inicial

Déficit Orçamentário
Saldos de Exercícios Anteriores

Receitas Realizadas

38.171.000,00

38.181.170,11
548.156,85

14.064.837,23
40.211.000,00
22.692.419,39
62.903.419,39
48.380.174,55
38.729.326,96

0,00

46.798.582,16

DESPESAS POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO Até o Bimestre
Despesas Empenhadas 48.380.174,55

38.729.326,96Despesas Liquidadas

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL
Receita Corrente Líquida

Até o Bimestre
39.869.159,58

RECEITAS E DESPESAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES Até o Bimestre

  Resultado Previdenciário

  Despesas Previdenciárias Liquidadas

  Receitas Previdenciárias Realizadas
Fundo em Capitalização (PLANO PREVIDENCIÁRIO )

RESULTADO NOMINAL E PRIMÁRIO Meta fixada no anexo de Resultado apurado até o % em relação a meta (b/a)

Resultado Primário
Resultado Nominal 0,00

(2.100.000,00) (6.634.898,32)
(5.654.960,20)

316,00 %
0,00 %

InscriçãoMOVIMENTAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR Cancelamento até
o bimestre

Pagamento até o
bimestre

Saldo

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS
   Poder Executivo
   Poder Legislativo
RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS
   Poder Executivo
   Poder Legislativo
TOTAL 9.974.753,72

0,00
9.639.348,46

0,00
335.405,26 335.405,26

0,00

5.085.904,12
0,00

5.421.309,38

0,00
0,00

122.993,95
0,00

122.993,95

0,00
0,00

4.430.450,39
0,00

4.430.450,39

Valor apurado até o
bimestre

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE

2.913.116,25
7.880.870,97

91,54
28,63

Limites constitucionais anuais
% Mínimo a aplicar no

exercício
% Aplicado até o

bimestre

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL Valor apurado até o bimestre Saldo a realizar
Receita de Operações de Crédito 1.769.819,78 430.180,22

3.382.480,8617.985.304,31Despesa de Capital Líquida

PROJEÇÃO ATUARIAL DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA Exercício em
Referência

10º Exercício 20º Exercício 35º Exercício

Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário)
   Receitas Previdenciárias
   Despesas Previdenciárias
   Resultado Previdenciário

36.869.102,99Despesas Pagas
Superávit Orçamentário

Fundo em Repartição (Plano Financeiro)
   Receitas Previdenciárias
   Despesas Previdenciárias
   Resultado Previdenciário

  Resultado Previdenciário

Fundo em Repartição (PLANO FINANCEIRO )
  Receitas Previdenciárias Realizadas

  Despesas Previdenciárias Liquidadas

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

38.619.159,58Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento
Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com 38.185.239,58

  Despesas Previdenciárias Pagas

  Despesas Previdenciárias Pagas

0,00

0,00

  Despesas Previdenciárias Empenhadas

  Despesas Previdenciárias Empenhadas

0,00

0,00

Mínimo Anual de  25% dos Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino -
Mínimo Anual de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da Educação 70%

25% / 18%
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

JANEIRO A OUTUBRO DE 2024

RREO - Anexo 14 (LRF, Art. 48)

CONSOLIDADO

TÉCNICO EM CONTABILIDADE

JAILTON PAULEK

CRC: 38088/O-2

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS

NELTO CELA ZOLET

CONTROLE INTERNO

PAULO SUZIN BRAGANHOLO

PREFEITO MUNICIPAL

AGENOR BERTONCELO

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS Valor apurado até o bimestre Saldo a realizar
Receita de Capital Resultante da Alienação de Ativos
Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos

0,00
756.686,62 5.974,99

0,00

Valor apurado até o
bimestre

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE Limites constitucionais anuais
% Mínimo a aplicar no

exercício
% Aplicado até o

bimestre
Despesas Próprias com Ações e Serviços Públicos de Saúde 4.543.636,34 15% 17,15

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE PPP Valor apurado no Exercício Corrente
Total das Despesas/RCL ( % )
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       PREFEITURA MUNICIPAL 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

ESTADO DO PARANÁ 
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DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO 
 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 081/2024/PMEAI 
  
  Eu, AGENOR BERTONCELO, na qualidade de Prefeito Municipal, adjudico, o objeto 
da licitação na modalidade pregão eletrônico, a qual tem por objeto o fornecimento de gêneros 
alimentícios para uso e consumo junto às escolas da rede pública municipal de ensino do Município de 
Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná – Merenda Escolar, às seguintes proponentes:  
 
E J R FRUTAS LTDA - ME, CNPJ nº 40.809.136/0001-61, da cidade de Quedas do Iguaçu/PR, 
vencedora nos itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 11, 14, 16, 18, 19, 22, 24, 25, 28, 29, 31, 32, 33, 34 e 35, 
com o valor total global de R$ 94.057,00 (noventa e quatro mil e cinquenta e sete reais); 
 
LL MERCADO LTDA - ME, CNPJ nº 52.845.587/0001-33, da cidade de Espigão Alto do Iguaçu/PR, 
vencedora nos itens 07, 08, 09, 10, 12, 13, 15, 17, 20, 21, 23, 26, 27 e 30, com o valor total global de 
R$ 173.078,60 (cento e setenta e três mil, setenta e oito reais e sessenta centavos). 
 

   Sigam-se os ulteriores termos. 
 
    Espigão Alto do Iguaçu, 22 de novembro de 2024. 
 
      
 

AGENOR BERTONCELO 
Prefeito Municipal 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 081/2024/PMEAI 
 

  Afigurando-me que a licitação epigrafada encontra-se regularmente 
desenvolvida e, estando ainda presente o interesse na contratação que deu ensejo à 
instauração do processo, HOMOLOGO o procedimento que se cogita. 
 

Sigam-se os ulteriores termos. 
 

     Espigão Alto do Iguaçu, 22 de novembro de 2024. 
       
 
 

AGENOR BERTONCELO 
Prefeito Municipal 

  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 092/2024/PMEAI 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP/MEI 

OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de gêneros 
alimentícios, materiais de limpeza e higiene, e materiais de consumo em geral, 
para uso das Secretarias Municipais de Espigão Alto do Iguaçu, Estado do 
Paraná, em conformidade com as quantidades e especificações constantes no 
Termo de Referência - Anexo I deste Edital. 

As propostas serão recebidas até às 08:00 horas do dia 12/12/2024. 
AUTORIZAÇÃO: Agenor Bertoncelo – Prefeito Municipal. 

INFORMAÇÕES SOBRE O PREGÃO: O edital poderá ser obtido no endereço 
eletrônico: www.espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br, no www.licitacoes-e.com.br, no 
PNCP e/ou no Setor de Licitações, localizado no Edifício Sede da Prefeitura 
Municipal de Espigão Alto do Iguaçu, sito a Avenida Brasília, nº 551, fone/fax: 
(46) 3553-1484. 

Espigão Alto do Iguaçu, 22 de novembro de 2024. 
ARMELINDO FLÁVIO DREHER 

Secretário de Administração 
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DECRETO Nº. 097 
DATA: 21/11/2024 

 

Súmula: Abre Crédito Adicional Suplementar. 

 

 O Prefeito Municipal de Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais e devidamente autorizado pela Lei Municipal nº 966, de 30/10/2023, 

 

 

 D E C R E T A: 

 

Art. 1º - Fica aberto um Crédito Adicional Suplementar no Orçamento Geral do 

Município de Espigão Alto do Iguaçu, para o exercício financeiro de 2024, no valor de R$ 

41.616,41 (quarenta e um mil seiscentos e dezesseis reais e quarenta e um centavos) nas 

dotações indicadas na forma do anexo a este Decreto. 

 
Art. 2º - Para cobertura do crédito aberto de conformidade com o artigo anterior será 

utilizado o valor de R$ 34.000,00 (trinta e quatro mil reais) do cancelamento de dotações, 

todas indicadas na forma do anexo a este Decreto e o valor de R$ 7.616,41 (sete mil 

seiscentos e dezesseis reais e quarenta e um centavos) do excesso de arrecadação da 

seguinte alínea de receita: 

 

1.3.2.1.01.0.1.20.00.00.00.00 REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS - PRINCIPAL - 

ALIENAÇÃO FMS 16821-1        R$ 7.616,41 

 

 Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 

efeitos a partir desta data, revogadas as disposições em contrário. 
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, EM 21 DE NOVEMBRO DE 2024. 

 

 

AGENOR BERTONCELO 
Prefeito Municipal 

Município de Espigão Alto do Iguaçu - 2024
           Relatório de alteração orçamentária por crédito, recurso do crédito adicional e operação

Equiplano Página:1

Lei/Ato nº 2040 - Decreto nº 97/2024 de 21/11/2024 Nº AnoEscopo

Autorização: 1744 Lei ordinária Lei Orçamentária Anual - LOA 966 2023

Despesa
Crédito adicional Recurso do crédito adicional Anulação Acréscimo
Suplementar Anulação de Dotações 34.000,00 34.000,00

06
06.001

10.301.1001.1032
4.4.90.52.00.00

2140 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
Equipamentos e Veículos Saúde Pública
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
SECRETARIA DE SAÚDE 34.000,00Acréscimo

Abertura

06
06.001

10.122.0401.2031
3.3.90.33.00.00

2100 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)
PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO
Administração da Secretaria de Saúde
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
SECRETARIA DE SAÚDE Anulação

Abertura
4.000,00

06
06.001

10.301.1001.2036
3.3.90.30.00.00

2470 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)
MATERIAL DE CONSUMO
Ações do Programa de Agentes Comunitários de Saúde
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
SECRETARIA DE SAÚDE Anulação

Abertura
8.000,00

06
06.001

10.301.1001.2036
3.3.90.33.00.00

2480 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)
PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO
Ações do Programa de Agentes Comunitários de Saúde
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
SECRETARIA DE SAÚDE Anulação

Abertura
3.000,00

06
06.001

10.301.1001.2036
3.3.90.36.00.00

2490 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
Ações do Programa de Agentes Comunitários de Saúde
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
SECRETARIA DE SAÚDE Anulação

Abertura
3.000,00

06
06.001

10.301.1001.2036
3.3.90.39.00.00

2500 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
Ações do Programa de Agentes Comunitários de Saúde
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
SECRETARIA DE SAÚDE Anulação

Abertura
8.000,00

06
06.001

10.301.1001.2036
4.4.90.52.00.00

2510 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
Ações do Programa de Agentes Comunitários de Saúde
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
SECRETARIA DE SAÚDE Anulação

Abertura
8.000,00

Suplementar Excesso de Arrecadação

06
06.001

10.301.1001.1032
4.4.90.52.00.00

2142 00304 Receitas de alienação de Ativ os da Saúde/Indenização de Sinistros
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
Equipamentos e Veículos Saúde Pública
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
SECRETARIA DE SAÚDE 7.616,41Acréscimo

Abertura
Excesso de Arrecadação - Real - Vinculado

Resumo acumulado Recurso do crédito adicional Previsto RealizadoTipo de alteração
Suplementar
Suplementar
Suplementar
Suplementar

Anulação de Dotações
Anulação de Dotações
Excesso de Arrecadação
Excesso de Arrecadação

34.000,00
34.000,00
7.616,41

0,00

34.000,00
34.000,00

0,00
7.616,41

#
#

Acréscimo
Anulação
Acréscimo
Acréscimo

Emitido por: Administrador, na versão: 5535 y 21/11/2024 13:29:49
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EXTRATO DE CONTRATO PARA FINS DE PUBLICAÇÃO 
 
CONTRATO: 236/2024. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA: A C MATERIAIS MÉDICOS LTDA - EPP. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE FRALDAS DESCARTÁVEIS 
INFANTIS E GERIÁTRICAS, PARA DISTRIBUIÇÃO PELA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME PREGÃO ELETRÔNICO Nº 079/2024. 
VALOR TOTAL R$: 1.534,00 (UM MIL, QUINHENTOS E TRINTA E QUATRO REAIS). 
ASSINATURA: 22/11/2024. 
VIGÊNCIA: 21/11/2025. 
 
CONTRATO: 237/2024. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA: CLAUDETE DOS SANTOS POSSAMAI & CIA LTDA - ME. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE FRALDAS DESCARTÁVEIS 
INFANTIS E GERIÁTRICAS, PARA DISTRIBUIÇÃO PELA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME PREGÃO ELETRÔNICO Nº 079/2024. 
VALOR TOTAL R$: 38.502,20 (TRINTA E OITO MIL, QUINHENTOS E DOIS REAIS E VINTE CENTAVOS). 
ASSINATURA: 22/11/2024. 
VIGÊNCIA: 21/11/2025. 
 
CONTRATO: 238/2024. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA: DIFE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA - EPP. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE FRALDAS DESCARTÁVEIS 
INFANTIS E GERIÁTRICAS, PARA DISTRIBUIÇÃO PELA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME PREGÃO ELETRÔNICO Nº 079/2024. 
VALOR TOTAL R$: 2.852,00 (DOIS MIL, OITOCENTOS E CINQUENTA E DOIS REAIS). 
ASSINATURA: 22/11/2024. 
VIGÊNCIA: 21/11/2025. 
 
CONTRATO: 239/2024. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA: M F COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - ME. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE FRALDAS DESCARTÁVEIS 
INFANTIS E GERIÁTRICAS, PARA DISTRIBUIÇÃO PELA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME PREGÃO ELETRÔNICO Nº 079/2024. 
VALOR TOTAL R$: 2.759,00 (DOIS MIL, SETECENTOS E CINQUENTA E NOVE REAIS). 
ASSINATURA: 22/11/2024. 
VIGÊNCIA: 21/11/2025. 
 
CONTRATO: 240/2024. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA: V&V NUTRIÇÃO HOSPITALAR LTDA - ME. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE FRALDAS DESCARTÁVEIS 
INFANTIS E GERIÁTRICAS, PARA DISTRIBUIÇÃO PELA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME PREGÃO ELETRÔNICO Nº 079/2024. 
VALOR TOTAL R$: 9.500,00 (NOVE MIL E QUINHENTOS REAIS). 
ASSINATURA: 22/11/2024. 
VIGÊNCIA: 21/11/2025. 
 
CONTRATO: 241/2024. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA: VACCARIN & ALFF LTDA - EPP. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE FRALDAS DESCARTÁVEIS 
INFANTIS E GERIÁTRICAS, PARA DISTRIBUIÇÃO PELA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME PREGÃO ELETRÔNICO Nº 079/2024. 
VALOR TOTAL R$: 22.989,80 (VINTE E DOIS MIL, NOVECENTOS E OITENTA E NOVE REAIS E OITENTA 
CENTAVOS). 
ASSINATURA: 22/11/2024. 
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VIGÊNCIA: 21/11/2025. 
 
CONTRATO: 242/2024. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA: VENEZA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - EPP. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE FRALDAS DESCARTÁVEIS 
INFANTIS E GERIÁTRICAS, PARA DISTRIBUIÇÃO PELA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME PREGÃO ELETRÔNICO Nº 079/2024. 
VALOR TOTAL R$: 29.239,50 (VINTE E NOVE MIL, DUZENTOS E TRINTA E NOVE REAIS E CINQUENTA 
CENTAVOS). 
ASSINATURA: 22/11/2024. 
VIGÊNCIA: 21/11/2025. 
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EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 066/2023 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARQUINHO/PR 
CONTRATADA: SIX PAVIMENTAÇÃO LTDA - inscrita no CNPJ nº 03.752.550/0001-55. 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE 
VIAS URBANAS EM CBUQ, POR MEIO DO CONVÊNIO Nº 455/2023 - SECID.  
 
 Fica prorrogado o prazo de execução do Contrato até a data de 21 de abril de 2025, 

permanecem inalteradas as demais Cláusulas do Contrato Original desde que não colidam 

com as deste termo. O Presente termo foi realizado conforme ofício, emitido pelo 

Departamento de Engenharia, datado de 20 de novembro de 2024, respeitando as 

disposições da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores. 

 

Município de Marquinho estado do Paraná em 22 de novembro de 2024. 

 

 

 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 

LEI Nº 962/2024 

SÚMULA: Autoriza o Executivo Municipal a 
criar e implantar o Conselho Municipal dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência, 
Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa 
com Deficienica e o Fundo Municipal da 
Pessoa com Deficiência – FMDPCD 
/Marquinho, e dá outras providências. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, POR SEUS 
REPRESENTANTES, APROVOU E O PREFEITO MUNICIPAL SR ELIO BOLZON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFEREM O ARTIGO 70 
INCISO III DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE: 

LEI 

Art. 1º - Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência de 
Marquinho Paraná, de sigla CMDPCD, órgão colegiado de assessoramento, deliberativo, 
controlador das ações, de caráter permanente, paritário e consultivo em todos os níveis das 
políticas públicas no âmbito municipal, vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social 
de Marquinho – PR.  

Parágrafo único - A Secretaria Municipal de Assistência Social deverá dar suporte, 
quanto à estrutura física, administrativa e funcional do Conselho. 

Art. 2º - Esta Lei também dispõe sobre a Política Municipal dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência e das normas gerais para sua adequada aplicação. 

Art. 3º - O atendimento dos direitos das Pessoas com Deficiência no município de 
Marquinho - PR será realizado através de Políticas Sociais Básicas das secretarias de 
Assistência Social, Administração, Educação, Saúde e Esporte e outros, assegurando-lhes em 
todas elas, o tratamento com dignidade e respeito à liberdade, à convivência familiar e 
comunitária conforme preconiza a convenção da ONU sobre as pessoas com deficiência e o 
Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

Art. 4º - Para efeitos desta lei consideram-se pessoas com deficiência aquelas que 
têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os 
quais, em interação com uma ou diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena 
e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas, conforme art. 2º 
da Lei 13.146/2015 – Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

Art. 5º - A política pública referente aos direitos das Pessoas com Deficiência será 
garantida por meio dos seguintes órgãos: 

I – Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 
II – Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 
III - Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 
Art. 6º - Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência: 

I - elaborar os planos, programas e projetos da Política Municipal para 

 

inclusão das Pessoas com Deficiência e propor as providências necessárias a sua completa 
implantação e ao seu adequado desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos 
financeiros e as de caráter legislativo; 

II - zelar pela efetiva implantação da Política Municipal para inclusão das 
Pessoas com    Deficiência, visando a qualidade de adequação da prestação de serviços na área 
de apoio às Pessoas com Deficiência, bem como oferecer orientação técnica; 

III - acompanhar o planejamento e avaliar a execução das Políticas Municipais 
de acesso à educação, saúde, trabalho, assistência social, transporte, cultura, turismo, 
esporte, lazer, habitação, mobilidade e urbanismo, entre outras relativas à das Pessoas com 
Deficiência; 

IV - acompanhar a elaboração e a execução da proposta orçamentária do 
Município, sugerindo as modificações necessárias à consecução da Política Municipal para 
inclusão de Pessoas com Deficiência; 

V - zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de defesa 
dos direitos das Pessoas com Deficiência; 

VI - propor a elaboração de pesquisa e estudos que visem à melhoria da 
qualidade de vida das Pessoas com Deficiência; 

VII - acompanhar, mediante relatórios de gestão, o desempenho dos 
programas e projetos da Política Municipal para inclusão das Pessoas com Deficiência; 

VIII - manifestar-se, dentro dos limites de sua atuação, acerca da 
administração e condução de trabalhos de prevenção, habilitação, reabilitação e inclusão 
social de entidade particular ou pública, quando houver notícia de irregularidade, expedindo, 
quando entender cabível, recomendação ao representante legal da entidade; 

IX - avaliar anualmente o desenvolvimento da Política Municipal de 
atendimento especializado às Pessoas com Deficiência de acordo com legislação em vigor, 
visando à sua plena adequação; 

X - convocar assembleia de escolha de representantes da sociedade civil, 
quando houver vacância no lugar de Conselheiro titular e suplente, ou no final do mandato, 
dirigindo os trabalhos eleitorais; 

XI - solicitar aos órgãos municipais, a indicação dos membros, titular e 
suplente, em caso de vacância ou término do mandato; 

XII - eleger o Presidente, o Vice-Presidente e o Secretário dentre seus 
membros;  

XIII - elaborar seu Regimento Interno; 
XIV - desenvolver outras atividades correlatas. 

Art. 7º - O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência realizará, sob 
sua coordenação a Conferência Municipal, coincidindo com a Conferência Estadual ou 
por deliberação da plenária, para avaliar e propor Políticas Públicas da área a serem 
implementadas ou já efetivadas no Município, garantindo sua ampla divulgação. 

Art. 8º - O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência será composto 
por 8 (oito) membros titulares e 08 (oito) membros suplentes, sendo: 

I - 4 (quatro) membros, representantes de Órgãos Governamentais, a saber: 
a) 1 (um) Representante da Secretaria Municipal de Assistencia Social; 

 

b) 1 (um) Representante da Secretaria Municipal de Educação; 
c) 1 (um) Representante da Secretaria Municipal de Saúde; 
d) 1 (um) Representante do poder Legislativo Municipal. 
II - 4 (quatro) membros, representantes Sociedade Civil atendendo à 

globalidade das deficiências, a saber: Intelectual, Física, Auditiva, Visual e Transtorno do 
Espectro Autista: 

a) 1 (um) Representante com deficiência ou com mobilidade reduzida da 
sociedade civil em geral; 

b) 1 (um) Representante da instituição Associação de Pais, Amigos e 
Excepcionais de Marquinho - APAE ; 

c) 1 (um) Representante pai ou mãe de pessoas deficiência ou com 
mobilidade reduzida da sociedade civil em geral;     

d) 1 (um) Representante da rede de defesa e garantia de direitos - CMDCA. 
§1º - Os representantes de Órgãos Governamentais serão de escolha do Prefeito 

Municipal, dando preferência àqueles profissionais que desenvolvam ou se interessem por 
trabalhos relacionados aos assuntos das Pessoas com Deficiência. 

§2º - A escolha dos representantes da Sociedade Civil dar-se-á através de indicação 
da APAE (Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais).  

§3º - A cada membro efetivo corresponderá um suplente, atendendo à 
representatividade igualitária na globalidade das deficiências, a saber: Intelectual, Física, 
Auditiva, Visual e Transtorno do Espectro Autista. 

Art. 9º - O mandato dos Conselheiros será de 2 (dois) anos, admitindo-se 
recondução   por mais uma vez, de igual período. 

§1º - A função do membro do Conselho é considerada de interesse público relevante 
e não será remunerada. 

§2º - nomeação e posse dos Conselheiros serão feitas mediante portaria ou 
Decreto expedido       pelo Prefeito Municipal. 

Art. 10 - Perderá o mandato o Conselheiro que: 
I– desvincular-se do órgão de origem de sua representação; 
II- faltar a três (3) reuniões consecutivas ou a cinco intercaladas sem 

justificativa, que deverá ser apresentada na forma prevista no regimento Interno; 
III- apresentar renúncia ao conselho; 
IV- apresentar procedimento incompatível com o decoro e dignidade das 

funções; 
V- for condenado por sentença irrecorrível em razão do cometimento de 

crime ou contravenção penal. 
Art. 11 - O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência terá um  

servidor responsável da Secretaria Municipal de Assistência Social de Marquinho – PR.  
Art. 12 - Para executar serviços de natureza técnica, o Conselho poderá contar 

com serviços municipais. 
Art. 13 - Se necessário, fica o Poder Público municipal autorizado a abrir crédito 

suplementar para       despesas iniciais, decorrentes do cumprimento desta lei. 

 

Art. 14 - Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência - 
FMDPD, vinculado à Secretaria Municipal de Assistência, instrumento de captação e aplicação 
de recursos destinados à execução das políticas, programas e projetos na área de 
atendimento da pessoa com deficiência. 

Art. 15 - O Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência será constituído 
de: 

I - transferências do Fundo Federal e Estadual da Pessoa com Deficiência; 
II - dotações orçamentárias do Município e recursos adicionais legalmente 

previstos em cada exercício; 
III - doações, auxílios, contribuições, subvenções e transferências de entidades 

públicas ou privadas, nacionais e internacionais; 
IV - legados; 
V - receitas de aplicações financeiras; 
VI - receitas oriundas de acordos e convênios; 
VII - outras receitas que venham a ser legalmente instituídas. 

Art. 16 - Os recursos que compõem o Fundo serão depositados em instituições 
financeiras oficiais, em conta especial, sob a denominação Fundo Municipal dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência -  FMDPCD. 

Parágrafo único. A aplicação dos recursos de natureza financeira dependerá: 
I - da disponibilidade, em função do cumprimento da programação; 
II - da previa e expressa autorização do Conselho Municipal dos Direitos da 

Pessoa com Deficiência. 
Art. 17 - Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência será gerido pela 

Secretaria Municipal de Assistência Social, sob a orientação controle e fiscalização do 
Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 

Parágrafo único - A contabilidade do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência fica sob responsabilidade do contador do órgão gestor, designado pelo Chefe do 
Poder Executivo. 

Art. 18 - O orçamento do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência, 
elaborado sob proposta do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência, 
integrará o Orçamento Geral do Município. 

Art. 19 - Os recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
serão aplicados em: 

I - financiamento total ou parcial de projetos e serviços de áreas afins 
desenvolvidos pelas entidades e organizações que visem o atendimento e cumprimento dos 
direitos da pessoa com deficiência; 

 II - aquisição de material permanente e de consumo e de outros insumos 
necessários ao desenvolvimento dos programas; 

III - construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação de imóveis para a 
prestação de serviços nas áreas afins; 

IV - desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, 
planejamento, administração e controle das ações voltadas para a pessoa com deficiência; 

V - desenvolvimento de programas de capacitação e aperfeiçoamento de 
recursos humanos na área da pessoa com deficiência. 

 

Art. 20 - O repasse de recursos para as entidades que desenvolvam serviços e 
programas voltados na área da pessoa com deficiência devidamente cadastradas na forma 
da Lei será efetivado por intermédio do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência, de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência. 

Parágrafo único - As transferências de recursos para entidades públicas e privadas 
voltadas ao atendimento a pessoa com deficiência processar-se-ão mediante convênios, 
contratos, acordos ou ajustes, obedecidos à legislação vigente sobre a matéria e de 
conformidade com os programas, projetos e ações aprovados pelo Conselho Municipal dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência. 

Art. 21 - O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência terá o prazo 
de 90 (noventa) dias, prorrogáveis, em caráter excepcional por igual período, para a 
elaboração e aprovação de seu Regimento Interno, a contar da nomeação do Conselho. 

Parágrafo único - A administração do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência atenderá às prescrições contábeis e orçamentárias vigentes, inclusive as do 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná e da Controladoria Geral do Município. 

Art. 22 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

 
 

Gabinete do Prefeito Municipal, 07 de novembro de 2024. 
 

 
 
 

Elio Bolzon Junior 
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 963/2024 

 
SÚMULA: Autoriza o Executivo Municipal a criar 
e implantar o Conselho Municipal dos Direitos da 
Mulher, Conferência Municipal dos Direitos da 
Mulher e o Fundo Municipal da Mulher – 
FMM/Marquinho, e dá outras providências. 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, POR SEUS 
REPRESENTANTES, APROVOU E O PREFEITO MUNICIPAL SR ELIO BOLZON JUNIOR, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFEREM O ARTIGO 70 INCISO III DA 
LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE: 

LEI 

Art. 1º - Fica criado, na estrutura organizacional da Secretaria de Assistência Social, no nível 
de direção superior, o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, órgão colegiado de caráter 
consultivo e deliberativo. 
 
Art. 2º - O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher tem por finalidade possibilitar   a 
participação popular e propor diretrizes de ações voltadas à promoção dos direitos das mulheres 
e atuar no controle social de políticas públicas de igualdade de gênero, assim como exercer a 
orientação normativa e consultiva sobre os direitos das mulheres no Município de Marquinho. 
 
Art. 3º - O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher possui as seguintes atribuições: 
I - promover a política global, visando eliminar os preconceitos e violências que atingem a 
mulher, possibilitando sua integração e promoção como cidadã em todos os aspectos da vida 
econômica, social, política e cultural; 
II - avaliar, propor, discutir e participar da formulação e fiscalização de políticas públicas de 
promoção e proteção dos direitos das mulheres, observada a legislação em vigor, visando à 
eliminação de todas as formas de preconceitos, discriminação e violência, inclusive em âmbito 
doméstico, familiar, comunitário e profissional; 
III - propor a adoção de mecanismos e instrumentos que assegurem a participação e o controle 
popular sobre as políticas públicas para a promoção e garantia dos direitos das mulheres, por 
meio da elaboração do Plano Municipal, programas, projetos e ações, bem como os recursos 
públicos necessários para tais fins; 
IV - acompanhar a elaboração e a avaliação da proposta orçamentária do Município, indicando 
à Secretaria de Assistência Social, as prioridades,  propostas e modificações necessárias à 
consecução da política formulada, bem como para o adequado funcionamento deste Conselho; 
V - acompanhar a concessão de auxílios e subvenções (convênios) a pessoas jurídicas de 
direito privado atuantes no atendimento às mulheres; 
VI - elaborar e apresentar, anualmente, à Secretaria de Assistência Social, relatório 
circunstanciado de todas as atividades desenvolvidas pelo Conselho no período, dando-lhe 
ampla divulgação, de forma a prestar contas de suas atividades à sociedade; 
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VII - propor o desenvolvimento de programas e projetos de capacitação em gênero no âmbito 
da administração pública, a fim de propor aos poderes constituídos modificações nas estruturas 
dos órgãos diretamente ligados à promoção e proteção dos direitos das mulheres; 
VIII - oferecer subsídios para a elaboração de legislação atinente aos interesses das mulheres, 
bem como se manifestar sobre o mérito de iniciativas legislativas que tenham implicações nos 
direitos das mulheres; 
IX - incentivar e apoiar a realização de eventos, estudos e pesquisas no campo da promoção, 
proteção e garantia dos direitos das mulheres; 
X - articular-se com órgãos e entidades públicas, estaduais, nacionais e internacionais, 
visando incentivar e aperfeiçoar o relacionamento e intercâmbio sistemático sobre a promoção 
dos direitos das mulheres; 
XI - analisar e encaminhar aos órgãos competentes as denúncias e reclamações de qualquer 
pessoa ou entidade por desrespeito aos direitos assegurados às mulheres e exigir providências 
cabíveis; 
XII - pronunciar-se, emitir pareceres e prestar informações sobre assuntos que      digam 
respeito à promoção e à proteção dos direitos das mulheres; 
XIII - articular-se com os movimentos de mulheres e outros conselhos de direitos para ampliar 
a cooperação mútua e o estabelecimento de estratégias comuns de implementação de ações 
para a igualdade e equidade de gênero; 
XIV - propor campanhas de prevenção à violência contra a mulher; 
XV - aprovar, de acordo com critérios estabelecidos em seu Regimento Interno, o 
cadastramento de entidades de proteção ou de atendimento às mulheres que pretendam 
integrar o Conselho; 
XVI - elaborar o Regimento Interno do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher e participar 
da elaboração do Plano Municipal de Políticas Pública de Direitos das Mulheres em consonância 
com as conclusões das conferências municipal, estadual e nacional e com os planos e programas 
contemplados no orçamento público; 
XVII - Organizar as Conferências Municipais de Políticas Públicas para as mulheres. 
Parágrafo único - O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher poderá estabelecer contato 
direto com os órgãos do Município de Marquinho-PR, pertencentes à Administração Direta ou 
Indireta, objetivando o fiel cumprimento das suas  atribuições. 
 
Art. 4º - O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher será composto por 10 (dez) membros 
titulares e respectivos suplentes, dos quais 50% (cinquenta por cento) serão representantes do 
Poder Público Municipal e 50% (cinquenta por cento) serão representantes da sociedade civil 
organizada. 
 
Art. 5º - A representação do Poder Público Municipal será composta da seguinte forma: 
I - dois membros titulares e dois membros suplentes da Secretaria de Assistência Social e 
Segurança da Família; 

II - um membro titular e um membro suplente da Secretaria de Saúde; 
III - um membro titular e um membro suplente da Secretaria de Educação e Cultura; 
IV - um membro titular e um membro suplente da Secretaria de Finanças; 
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Art. 6º - A representação da sociedade civil organizada, legalmente constituída e em 
funcionamento há pelo menos 02 (dois) anos no âmbito do Município de Marquinho, será 
composta da seguinte forma: 
I - um membro titular e um membro suplente da Pastorais locais sendo elas Criança, Familiar 
ou Idoso; 

II - um membro titular e um membro suplente de cooperativas de créditos; 
III - um membro titular e um membro suplente da Associação Comercial e empresarial de 
Marquinho; 

IV - um membro titular e um membro suplente de cooperativas de produção; 
V - um membro titular e um membro suplente da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB; 
 
Art. 7º - Caberá aos representantes das entidades da sociedade civil organizada indicar seus 
representantes através de ofício apresentado ao Chefe do Poder Executivo Municipal. 
§ único - Os membros indicados deverão ser pessoas idôneas e residir obrigatoriamente no 
Município. 
 
Art. 8º - Os representantes do Poder Público Municipal serão indicados de ofício. 
 
Art. 9º - Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher e seus respectivos 
suplentes serão nomeados pelo Chefe do Poder Executivo Municipal. 
 
Art. 10 - Os membros das entidades da sociedade civil organizada e seus respectivos suplentes 
não poderão ser destituídos, no período do mandato, salvo por razões que motivem a 
deliberação da maioria absoluta do Conselho, ou pelas faltas sem justificativas. 
Parágrafo único - Os conselheiros que faltarem a 03 (três) reuniões consecutivas ou a 06 
(seis) alternadas, sem justificativa, terão seus nomes encaminhados às entidades ou segmentos 
que representam para serem substituídos. 
 
Art. 11 - O mandato dos membros do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher será de 02 
(dois) anos, permitida uma 01 (uma) recondução consecutiva, por igual período. 
Parágrafo único - No final do mandato cada membro receberá um certificado de participação. 
 
Art. 12 - O desempenho da função de membro do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, 
que não tem qualquer remuneração ou percepção de gratificação, será considerado serviço 
relevante prestado ao Município, com seu exercício prioritário, justificadas as ausências a 
qualquer outro serviço, desde que determinadas pelas atividades próprias do Conselho. 
 
Art. 13 - As deliberações do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher serão tomadas por 
maioria simples dos presentes. 
§ 1º - As deliberações das reuniões somente terão efetividade com a presença registrada em 
ata de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de seus membros. 
§ 2º - Os assuntos e deliberações das reuniões serão registrados em ata. 
 
Art. 14 - O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher reunir-se-á de forma ordinária e 
extraordinária, conforme as regras definidas em seu Regimento Interno. 
Art. 15 - Todas as reuniões do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher serão abertas à 
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participação de quaisquer interessados. 
 
Art. 16 - O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher poderá convidar para participar de suas 
sessões, com direito a voz, sem direito a voto, representantes de entidades ou órgãos públicos 
ou privados cuja participação seja considerada importante diante da pauta da sessão e pessoas 
que, por seus conhecimentos e experiência, possam contribuir para a discussão das matérias 
em exame. 
 
Art. 17 - O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher será formado por: 
I - Comissão Executiva; 
II - Pleno. 
§ 1º - A Comissão Executiva será formada pelo Presidente, Vice-Presidente, que serão eleitos 

entre seus Conselheiros pelo Pleno, e pelo Secretário Executivo, escolhido pelo Presidente. 
§ 2º - O Pleno será formado por 10 (dez) Conselheiros titulares. 
 
Art. 18 - Ao Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher compete: 
I - representar o Conselho junto às autoridades, órgãos e entidades; 
II - dirigir as atividades do Conselho; 
III - convocar e presidir as sessões do Conselho; 
IV - proferir o voto de desempate nas decisões do Conselho. 
 
Art. 19 - O Secretário Executivo do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher compete: 
I - providenciar a convocação, organizar e secretariar as sessões do Conselho; 
II - elaborar a pauta de matérias a serem submetidas às sessões do Conselho para deliberação; 
III - manter um sistema de informação sobre os processos e assuntos de interesse do Conselho; 
IV - organizar e manter a guarda de papéis e documentos do Conselho; 
V - exercer outras funções correlatas aos objetivos do Conselho. 
 
Art. 20 - A Presidência e a Vice-Presidência do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher serão 
eleitas pela maioria absoluta do Conselho. 
Parágrafo único - A função de Secretário Executivo do Conselho Municipal dos Direitos da 
Mulher será ocupado por Conselheiro indicado pelo Presidente. 
 
Art. 21 - O Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher será substituído em suas 
faltas e impedimentos pelo Vice-Presidente do Conselho, e na ausência simultânea de ambos 
presidirá o Conselho o Conselheiro mais antigo ou o mais idoso. 
 
Art. 22 - A presidência do Conselho terá alternância em sua gestão, sendo um mandato 
presidido por um representante do Poder Público Municipal e o outro por um representante da 
sociedade civil organizada. 
 
Art. 23 - O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher terá o prazo de 90 (noventa) dias, 
prorrogáveis, em caráter excepcional por igual período, para a elaboração e aprovação de 
seu Regimento Interno, a partir da data da nomeação dos Conselheiros. 

 

5 

 

 

Parágrafo único - O detalhamento da organização do Conselho será objeto do respectivo 
Regimento Interno, elaborado pelos seus Conselheiros com publicação de resolução própria. 
 
Art. 24 - A Secretaria de Assistência Social prestará todo o apoio técnico, administrativo e de 
infraestrutura, necessários ao pleno funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da 
Mulher. 
 
Art. 25 - O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher deverá ser instalado em local destinado 
pelo Município, incumbindo à Secretaria de Assistência Social a adotar as providências para 
tanto. 
 
Art. 26 - O Poder Executivo do Município deverá, conforme disponibilidade orçamentária, 
custear as despesas das Conselheiras, representantes da sociedade civil e representantes do 
Poder Executivo, quando necessário e justificadamente, para tornar possível sua presença nas 
Conferências Estadual e Nacional dos Direitos da Mulher. 
 
Art. 27 - O Poder Executivo deverá arcar com as despesas de realização e divulgação das 
Conferências Municipais dos Direitos da Mulher, as quais deverão ser realizadas a cada 02 
(dois) anos ou de acordo com o calendário nacional. 
 
Art. 28 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito suplementar/especial para prover as 
despesas necessárias ao funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher. 
 
Art. 29 - Fica criado o Fundo Municipal da Mulher, com a finalidade de captar e fomentar a 
arrecadação e aplicação de recursos para financiar, desenvolver e manter programas, projetos 
e ações relacionadas à mulher, identificado pela sigla "FMM/Marquinho". 
 
Art. 30 - Os recursos do Fundo Municipal da Mulher serão destinados a ações, programas e 
projetos ligados às políticas públicas municipais da mulher, sempre voltadas à garantia dos 
direitos das mulheres, nas seguintes áreas: 
I - Prevenção e combate à violência contra a mulher; 
II - Monitoramento, assistência e cuidado às mulheres vítimas de violência doméstica e 
sexual; 
III - Segurança e acesso à justiça; 
IV - Profissionalização, capacitação, empreendedorismo, inserção ou reinserção no mercado 
de trabalho e geração de renda e emprego; 
V - Saúde; 
VI - Educação; 
VII - Diversidade e igualdade; 
VIII - Cultura; 
IX - Comunicação e liberdade de expressão; 
X - Cidadania e participação social e política. 
XI. Financiamento total ou parcial de programas de atendimento desenvolvidos por entidades 
conveniadas ao Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, desde que devidamente cadastrados 
no Conselho Municipal dos Direitos da Mulher de Marquinho. 
XII. Confecção de material informativo ou de divulgação, tais como folders, livretos, dentre 
outros, destinados à divulgação e publicidade dos direitos, prerrogativas, saúde e educação das 
mulheres de qualquer idade; 
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XIII. Capacitação dos membros titulares e suplentes do Conselho Municipal dos Direitos da 
Mulher; 
XIV. Apoiar ações promovidas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Mulher de Marquinho; 
XV. Financiar campanhas de conscientização social acerca dos direitos das mulheres, contra 
a violência de gênero e sobre os mecanismos de enfrentamento à violência contra a mulher; 
XVI. Formação, aperfeiçoamento e especialização dos recursos humanos e serviços que 
promovam a equidade e protagonismo feminino; 
XVII. Participação de representantes oficiais e da sociedade civil organizada em eventos 
relacionados ao debate da temática da violência contra as mulheres, igualdade de gênero e 
cidadania ou à promoção de seu protagonismo; 
XVIII. Realização de Conferência Municipal dos Direitos da Mulher e custeio das viagens dos 
participantes eleitos para a Conferência Estadual e para a Conferência Nacional; 
 
Art. 31 - Constituem objetivos do Fundo Municipal da Mulher: 
I - Apoiar programas, projetos e ações que visem à proteção, à defesa e à garantia dos 
direitos das mulheres; 
II - Realizar ações que visem proporcionar a integração das mulheres na sociedade; 
III - Efetivar pesquisas destinadas à obtenção do perfil das mulheres do Município, visando 
adotar medidas cabíveis para garantir sua constante integração e capacitação dos mesmos 
perante eventuais alterações socioeconômicas. 
 
Art. 32 - Constituem receitas do Fundo Municipal da Mulher: 
I. Dotação atribuída no orçamento municipal; 
II. Recursos provenientes dos Fundos Estadual e Federal dos Direitos da Mulher; 
III. As doações, as contribuições em dinheiro, os valores e os bens móveis e imóveis que 
venham a ser recebidos de organismos ou entidades nacionais, internacionais ou estrangeiras, 
bem como de pessoas físicas e jurídicas, nacionais, internacionais ou estrangeiras; 
IV. Os recursos provenientes de parcerias, convênios, contratos, instrumentos congêneres 
ou acordos firmados com organizações ou entidades públicas ou privadas, nacionais, 
internacionais ou estrangeiras; 
V. Rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e aplicações de capital; 
VI. Arrecadação de multas ou de indenizações determinadas pelo sistema de justiça; 
VII. Outros recursos que lhe sejam destinados. 
 
Art. 33 - Caberá ao Conselho Municipal dos Direitos da Mulher: 
I. Acompanhar e avaliar a execução, desempenho e os resultados dos recursos aplicados; 
II. Avaliar e aprovar os balancetes mensais e o balanço anual; 
III. Fiscalizar e aprovar os programas e projetos desenvolvidos com os recursos do Fundo 
Estadual dos Direitos da Mulher – FEDM; 
IV. Sugerir políticas públicas com recurso do Fundo Municipal da Mulher - FMM/ Marquinho. 
 V. Solicitar, em qualquer etapa ou momento, as informações necessárias para controle e 
avaliação das atividades realizadas com recursos do Fundo Estadual dos Direitos da Mulher – 
FMD. 
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Art. 34- Os recursos arrecadados e os recebidos em transferência pelo Fundo Municipal da 
Mulher serão depositados em instituições oficiais, em conta específica e CNPJ sob denominação 
de Fundo Municipal da Mulher – FMM/ Marquinho. 
Parágrafo único - Os recursos do Fundo Municipal da Mulher serão aplicados e movimentados 
conforme deliberação do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, de acordo com o respectivo 
Plano de Aplicação aprovado pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Segurança da 
Família, cabendo ao titular deste órgão a competência para ordenar despesas relacionadas ao 
Fundo. 
 
Art. 35 - O Fundo Municipal da Mulher terá escrituração geral e estará vinculado, no âmbito 
orçamentário, à Secretaria Municipal de Assistência Social e Segurança da Família, que terá 
competência para: 
I. Administrar o Fundo e dar cumprimento às diretrizes para o plano de ação e aplicação 
dos recursos, de acordo com planos e gastos previamente aprovados pelo Conselho Municipal 
dos Direitos da Mulher; 
II. Contabilizar os recursos orçamentários próprios do Município, ou a ele transferidos, 
independente da fonte de financiamento; 
III. Manter os controles necessários à execução orçamentária do Fundo referente a 
empenhos, liquidação e pagamentos de despesas e recebimento de receitas. 
IV. Aprovar e firmar parcerias ou termos congêneres objetivando atender às finalidades 
desse Fundo; 
V. Realizar as despesas decorrentes da execução desta Lei, condicionadas às 
disponibilidades orçamentárias e financeiras estabelecidas nas leis orçamentárias anuais; 
VI. Manter o controle e conferir as aplicações financeiras dos recursos, encaminhando para 
apreciação do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher relatórios trimestrais e anuais relativos 
à aplicação dos recursos; 
VII. Viabilizar a avaliação do impacto da execução dos recursos financeiros na promoção e 
defesa dos direitos das mulheres no âmbito do Estado do Paraná; 
VIII. Monitorar o desempenho dos planos, programas e projetos aprovados; 
IX. Propor, ao Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, a realização de programas, 
projetos ou serviços de interesse das mulheres do município; 
X. prestar contas aos órgãos competentes, na forma da Lei. 
§1° O Fundo Municipal da Mulher fica vinculado ao Conselho Municipal dos Direitos da Mulher e 
será administrado e gerenciado pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Segurança da 
Família. 
§2º Nenhum valor do Fundo Municipal dos Direitos da Mulher será gasto sem a prévia aprovação 
do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher. 
§3° É vedado ao Conselho Municipal dos Direitos da Mulher aprovar a utilização de recursos do 
Fundo para finalidades diversas daquelas previstas nesta lei e na legislação estadual e federal 
aplicáveis. 
§4° O gestor do Fundo poderá recusar cumprimento ao plano ou autorização de gasto aprovada 
pelo Conselho Municipal dos Direitos da Mulher que estiverem em desacordo com esta lei e 
demais legislação aplicável. 
 
Art. 36 - A contabilidade do Fundo Municipal dos Direitos da Mulher será organizada e 
processada pelo setor contábil financeiro do órgão municipal competente, de forma a permitir o 
exercício das funções de controle prévio, concomitante e subsequente. 
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Art. 37 - O repasse de recursos para as entidades que desenvolvam serviços e programas 
voltados na área das Mulheres, será efetivado por intermédio do Fundo Municipal dos Direitos 
da Mulher, de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Mulher. 
Parágrafo único - As transferências de recursos para entidades públicas e privadas voltadas 
ao atendimento às Mulheres processar-se-ão mediante convênios, contratos, acordos, ou 
instrumentos congêneres, obedecidos à legislação vigente sobre a matéria e de conformidade 
com os programas, projetos e ações aprovados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Mulher. 
 
Art. 38 - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 39 - O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei por Decreto, no que for necessário. 
Art. 40 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 

 

 

Gabinete do Prefeito Municipal, 07 de novembro de 2024. 

 

 

Elio Bolzon Junior 
Prefeito Municipal 

              
                          

 

 

 

LEI Nº 964/2024 

 
SÚMULA: AUTORIZA O PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL A 
ALIENAR BENS MÓVEIS E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, POR SEUS 
REPRESENTANTES, APROVOU E O PREFEITO MUNICIPAL SR ELIO BOLZON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFEREM O ARTIGO 
70 INCISO III DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE: 

LEI 

 
Artigo 1º. Fica o executivo municipal autorizado a alienar bens moveis através de 
leilão administrativo os seguintes: 
 
- UMA ESCAVADEIRA HIDRAULICA XE150BR, ANO/MOD 2018/2019, MARCA 
XCMG, SÉRIE XUG0150GVJPA00054 PERTENCENTE AO PATRIMÔNIO 
PÚBLICO MUNICIPAL, AVALIADO EM R$ 250.000,00.  
 
 
Artigo 2º. O valor dos veículos a serem alienados foi aferido conforme avaliação 
da Comissão Especial de Avaliação de Bens Móveis nomeados através do decreto 
Nº 078/2024 de 30 de outubro de 2024. 

Parágrafo único. Fica igualmente autorizado o Poder Executivo Municipal a alienar 
em segunda praça, os bens não arrematados, pelo valor mínimo de 60% (sessenta 
por cento) do valor da avaliação. 
 
Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 07 de 
novembro de 2024 
 
 
 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 
 



EDIÇÃO 451910 SÁBADO 23.11.2024PUBLICAÇÃO  OFICIAL
PPRREEFFEEIITTUURRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  CCAANNTTAAGGAALLOO//PPRR  

CNPJ: 78.279.981/0001-45 
Rua Cinderela, nº 379, Centro, Cep: 85160-000 

Fone/Whats: (42)3636-1185  
 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2024-PMC 

 
O Município de Cantagalo, Estado do Paraná, através de seu Pregoeiro, tendo em 

vista a Lei Federal nº. 14.133/21, Decreto Municipal nº 214/2023, e demais legislações, 
torna público que fará realizar às 09H00MIN DO DIA 11 DE DEZEMBRO DE 2024, o 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2024, cujo objeto é REGISTRO DE PREÇOS PARA 
AQUISIÇÃO DE ANALISES DE SOLOS E NITROGÊNIO LIQUIDO DESTINADOS A 
ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA DE AGRICULTURA DO MUNICÍPIO DE 
CANTAGALO/PR,  conforme especificações do edital. 

Os interessados deverão retirar o edital de licitação no site do Município de 
Cantagalo/PR: <http://cantagalo.pr.gov.br>, bem como pedidos de esclarecimentos, 
dúvidas e informações na Prefeitura Municipal, setor de licitações ou pelo e-mail: 
licitacaocantagalo24@gmail.com. 

Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no 
sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site  https://comprasbr.com.br/. 
 
 

Cantagalo, 22 de novembro de 2024. 
 

  
 

GRAZIELE VENSON OKONOSKI 
Pregoeira 

PPRREEFFEEIITTUURRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  CCAANNTTAAGGAALLOO//PPRR  
CNPJ: 78.279.981/0001-45 

Rua Cinderela, nº 379, Centro, Cep: 85160-000 
Fone/Whats: (42)3636-1185  

 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 81/2024-PMC 

 
O Município de Cantagalo, Estado do Paraná, através de seu Pregoeiro, tendo em 

vista a Lei Federal nº. 14.133/21, Decreto Municipal nº 214/2023, e demais legislações, 
torna público que fará realizar às 09H00MIN DO DIA 12 DE DEZEMBRO DE 2024, o 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 81/2024, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS COM 
RECURSOS ORIGINÁRIOS DAS RESOLUÇÕES SESA Nº 387/2023 e 452/2024 - 
QUALIFICAÇÃO DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE,  conforme especificações do 
edital. 

Os interessados deverão retirar o edital de licitação no site do Município de 
Cantagalo/PR: <http://cantagalo.pr.gov.br>, bem como pedidos de esclarecimentos, 
dúvidas e informações na Prefeitura Municipal, setor de licitações ou pelo e-mail: 
licitacaocantagalo24@gmail.com. 

Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no 
sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site  https://comprasbr.com.br/. 
 
 

Cantagalo, 22 de novembro de 2024. 
 

  
 

GRAZIELE VENSON OKONOSKI 
Pregoeira 

PPRREEFFEEIITTUURRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  CCAANNTTAAGGAALLOO//PPRR  
CNPJ: 78.279.981/0001-45 

Rua Cinderela, nº 379, Centro, Cep: 85160-000 
Fone/Whats: (42)3636-1185  

 
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 21/2024 
 

OBJETO: REVISÃO DE MAQUINAS RODOVIÁRIAS VISANDO A MANUTENÇÃO DA 
GARANTIA DE FÁBRICA. 
 
O Município de Cantagalo/PR, através da Comissão Permanente de Licitação, comunica às 
empresas interessadas que desejarem encaminhar proposta de preços para o objeto acima 
especificado, que será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis a contar da publicação 
deste aviso; podendo enviar proposta de preços através do e-mail 
licitacaocantagalo24@gmail.com até o dia 27 de novembro de 2024 as 23h:59min, para 
a contratação a seguir descritos: 
Ficam, as empresas interessadas, convocadas para apresentação de proposta.  
 
LOTE 01 - MOTONIVELADORA – PATROLA - OPERADOR: WILLIAM GUILHERME MARTINS.; 
PIN:>XUGO1803TPPB02244<; MÁQUINA; MOTONIVELADORA - MARCA: XCMG INDÚSTRIA 
BRASILEIRA LTDA.; MODELO: GR1803BR; CAPACIDADE:190 HP; PESO DA MÁQUINA:17100 KG; 
POTÊNCIA DO MOTOR:193 HP; MÊS:07; FABRICAÇÃO:2023; N° DO PATRIMÔNIO:21781 
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. R$ UNIT. TOTAL R$  

1 FILTRO LUBRIFICANTE MOTOR CUMMIN 1 450,00 450,00 
2 FILTRO DE COMBUSTIVEL CUMMINS 1 155,00 155,00 
3 FILTRO SEPARADOR DE ÁGUA SEM SENSOR 

CUMMINS 1 450,00 450,00 

4 FILTRO COMBUSTIVEL SEPARADOR COM 
SENSOR CUMMINS 1 325,00 325,00 

5 KIT FILTRO DE AR DO MOTOR GR1803BR 1 1.400,00 1.400,00 
6 FILTRO HIDRAULICO DE RETORNO 

GR1803BR 1 1.312,00 1.312,00 
7 FILTRO TRANSMISSÃO – GR1803BR 1 550,00 550,00 
8 OLEO DE MOTOR 15W40 Cl4 GALAO 20 

LITROS 3 800,00 2.400,00 
9 OLEO DE MOTOR 15W40 Cl4 4 LITROS IP 3 195,00 585,00 

10 OLEO GL5 80W90 20L 3 1.170,00 3.510,00 
11 MÃO DE OBRA PARA REVISÃO DA MAQUINA 4 330,00 1.320,00 

   TOTAL LOTE R$ 12.457,00 
 
LOTE 02 – RETROESCADEIRA – OPERADOR: JUNIOR SILVEIRA; PIN:>XUGO8703TRPA02458<; 
MÁQUINA:ESCAVADEIRA; MARCA:XCMG INDÚSTRIA BRASILEIRA LTDA; CAPACIDADE:2500 
KG; PESO DA MÁQUINA:7600 KG; MODELO:XC870BR-I; POTÊNCIA DO MOTOR: 72KG; MÊS:04; 
FABRICAÇÃO:2024; N° DO PATRIMÔNIO:21783 
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. R$ UNIT. TOTAL R$  

1 FILTRO DE COMBUSTIVEL DEUTZ – 
XT870BR/XC870BRI 1 500,00 500,00 

2 FILTRO DE OLEO – XC870BR 1 337,00 337,00 
3 FILTRO SEPARADOR MOTOR DEUTZ – 

XT870BR / XC870BRI 1 550,00 550,00 
4 ELEMENTO FILTRANTE – XC870BR 1 358,00 358,00 
5 FILTRO SAIDA DO TANQUE – XT870BR / 

LW180KV / XC870BRI 1 70,00 70,00 
6 OLEO DE MOTOR 15W40 CI4 GALAO 20 1 800,00 800,00 

PPRREEFFEEIITTUURRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  CCAANNTTAAGGAALLOO//PPRR  
CNPJ: 78.279.981/0001-45 

Rua Cinderela, nº 379, Centro, Cep: 85160-000 
Fone/Whats: (42)3636-1185  

 
LITROS 

7 OLEO DE MOTOR 15W40 CI4 4 LITROS IP 3 195,00 585,00 
8 FILTRO DO TANQUE HIDRAULICO – 

XT870BRII / XC870BRI 1 738,00 738,00 

9 FILTRO HIDRAULICO TRANSMISSÃO 
XC870BR 1 650,00 650,00 

10 MÃO DE OBRA PARA REVISÃO DA MAQUINA 4 330,00 1.320,00 
   TOTAL LOTE R$ 5.908,00 

 
LOTE 03 – ESCAVADEIRA HIDRAULICA: OPERADOR:ABELL FRANCISCO ABREU PONTAROLO; 
PIN:>XUGO1502LPPA00930<; MÁQUINA:ESCAVADEIRA; MARCA:XCMG BRASIL INDÚSTRIA 
LTDA; MODELO:XE150BR; CAPACIDADE:0.72; PESO DA MÁQUINA:14.292 KG; MÊS:07; 
FABRICAÇÃO:2023; POTÊNCIA DO MOTOR:115KG; N° DO PATRIMÔNIO:21380 
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. R$ UNIT. TOTAL R$  

1 FILTRO LUBRIFICANTE MOTOR CUMMINS 1 450,00 450,00 
2 FILTRO COMBUSTIVEL SEPARADOR COM 

SENSOR CUMMINS 1 325,00 325,00 
3 FILTRO DE COMBUSTIVEL CUMMINS 1 155,00 155,00 
4 FILTRO DE AR EXTERNO DO MOTOR 

XE150BR / XE150BR III 1 328,00 328,00 

5 FILTRO DE AR INTERNO DO MOTOR 
XE150BR / XE150BR III 1 225,00 225,00 

6 OLEO DE MOTOR 15W40 CI4 4 LITROS IP 3 195,00 585,00 
7 MÃO DE OBRA PARA REVISÃO DA MAQUINA 3 330,00 990,00 
8 DESLOCAMENTO TECNICO PARA EXECUÇÃO 

DO SERVIÇO 1 1.870,00 1.870,00 
   TOTAL LOTE R$ 4.928,00 

 
Cantagalo/PR, 22 de novembro de 2024. 

 
 
 
 

JULIO CESAR CONTE0 
Secretário de Administração 

 
RESOLUÇÃO Nº. 04/2024 

 
 

SÚMULA: Concede Progressão Funcional Vertical aos 
servidores do Poder Legislativo de Laranjeiras do Sul  em 
conformidade com a Legislação vigente. 

 
O Presidente da Câmara Municipal de Laranjeiras do Sul 

–Pr, no uso de suas atribuições legais, e de acordo com o estabelecido na Lei 80/2015 art. 
6º do Plano Cargos, carreia e vencimentos dos Servidores Públicos Civis do Poder Legislativo 
de Laranjeiras do Sul. 

 
Art. 1º - Concede progressão funcional vertical aos servidores efetivo do 

Legislativo Municipal, tendo em vista que está assegurado no art. 6º da Lei 80/2015 que 
será respeitada o grau de escolaridade e formação dos servidores para progressão 
vertical. 

Art. 2º - Para atender tal requisito cada servidor apresentou requerimento 
de Progressão Funcional Vertical por Titulação, descrevendo um dos pré-requisitos para 
tal progressão na sua área de atuação em conformidade com o Manual de Descrição de 
Cargos. 

Art. 3º - O setor de recursos humanos e setor jurídico apresentaram 
pareceres, após análise da documentação apresentada que estavam anexadas aos 
requerimentos dos servidores, legitimando a veracidade de tal progressão. 

 
Art. 4º - Fica, portanto, concedido a progressão funcional vertical dos 

servidores abaixo relacionados para a CLASSE E, NÍVEL R08, em conformidade com 
a legislação vigente.  

 
TABELA PROGRESSÃO VERTICAL 

NOME RG CARGO DO 
NÍVEL  R08 
CLASSE D 

PARA  
NÍVEL  R08 
CLASSE E 

Gilmar Zocche 36649356 SSP/PR Consultor Legislativo R08  CLASSE D R08  CLASSE E 
Marcos Kapassi 88263200 SSP/PR Técnica Informática R08  CLASSE D R08  CLASSE E 
Andressa S. Silva 77674950 SSP/PR Agente Administrativo R08  CLASSE D R08  CLASSE E 
Nelson Niedzwiedzki 47962730 SSP/PR Agente Administrativo R08  CLASSE D R08  CLASSE E 
Graziela Dario Dilger 72569679 SSP/PR Técnica Contábil R08  CLASSE D R08  CLASSE E 

 
Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação e terá seus 

efetivos retroativos a 01/11/2024, revogado as disposições em contrário. 
 
 
Câmara de Municipal de Laranjeiras do Sul – Pr, 25 de novembro  de 2024. 

 
 
 

Carlos Alberto Machado 
Presidente 

 
 

 

 
 
 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Concorrência. Edital nº 90007/2024. Forma: Eletrônico. Local: https://www.gov.br/compras/pt-
br/. Data da Licitação: Dia 11 de dezembro de 2024, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação de 
Empresa Especializada na Execução de Obra de Pavimentação Asfáltica – Estrada Linha Capinzal – Santa 
Cruz, no município de Chopinzinho, Paraná. Valor máximo estimado: R$ 4.928.618,52 (quatro milhões, 
novecentos e vinte e oito mil, seiscentos e dezoito reais e cinquenta e dois centavos). Gênero: Obras 
Públicas. O Edital e a Pasta Técnica encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de 
Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho/PR, 
das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00hrs, e no endereço eletrônico:  www.chopinzinho.pr.gov.br, 
https://www.gov.br/pncp/pt-br. Informações pelo telefone: (46) 3242-8614 / (46) 9 9937-0154. 
 
 

 
 

 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
TERMO DE FOMENTO Nº 11/2024 – Inexigibilidade de Chamamento Público nº 07/2024. Parceria 
que entre si celebram o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA e a AMOVI – ASSOCIAÇÃO DOS 
MOTORISTAS VIVIDENSES, CNPJ nº 77.744.944/0001-06. Objeto: Repasse de recursos financeiros 
destinados para manutenção das atividades esportivas da AMOVI – Associação dos Motoristas 
Vividenses, decorrentes de Emendas Impositivas Municipais. Valor total do repasse de R$ 65.000,00. 
Prazo de vigência: 12 (doze) meses, de 23 de novembro de 2024 a 22 de novembro de 2025. Coronel 
Vivida, 21 de novembro de 2024. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
 

 
 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 180/2024 - Pregão Eletrônico nº 76/2024. Contratante: Município de 
Coronel Vivida. Detentora: RODRIGO FRACARO 05731691959. CNPJ nº 21.966.612/0001-03. Objeto: 
Registro de Preços para eventuais locações de equipamentos e objetos de decoração para eventos 
realizados pelo município. Valor total estimado: R$ 246.900,00. Prazo: 01 ano, 21.11.2024 a 20.11.2025. 
Coronel Vivida, 19 de novembro de 2024. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 


